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RESUMO 

 

O objetivo deste estudo é propor um novo modelo de cobrança pelo uso da água que 
considere volumes outorgados, captados e lançamento de efluentes domésticos. Para tanto, 
foram analisados os principais modelos de cobrança adotados nas bacias hidrográficas de rios 
federais, implementados pela Agência Nacional de Águas (ANA): rio Paraíba do Sul, rios 
Piracicaba, Capivari e Jundiaí, e rio São Francisco. Após a definição do modelo que melhor se 
adéqua à realidade do Ceará, considerando os aspectos de simplicidade e aplicabilidade, 
procedeu-se à valoração da água como bem econômico na bacia hidrográfica do rio Salgado, 
na região do Cariri. A determinação dos preços ótimos pelo uso da água, para os usos de 
abastecimento público e esgoto doméstico, foi calculada com base na teoria econômica de 
equilíbrio geral em second best. Os resultados demonstraram que a elasticidade-preço da 
demanda, em cada um dos usos, é inelástica, reforçando os resultados de outros estudos sobre 
a cobrança. Os preços ótimos calculados foram de R$ 0,0148/m3 para o abastecimento 
público, e R$ 0,1914/kg DBO para o lançamento de efluentes domésticos. 
 

Palavras-Chave: Gestão dos Recursos Hídricos. Cobrança. Demanda Tudo ou Nada. Second 

Best. 
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ABSTRACT 

 

The aim of this study was to propose a new model of charging for water use which considers 
the granted rights, the capitation volumes, and the discarded domestic sewage. For this 
purpose, the main charging models applied in federal river basins, implemented by the ANA, 
were analyzed: Paraíba do Sul river, Piracicaba, Capivari and Jundiaí rivers, and São 
Francisco river. After defining the model that better adapts to the reality of Ceará State, 
considering simplicity and applicability of each model, the valuation of water as an economic 
good was performed in the Salgado river basin, in Cariri region. Optimal prices for water 
supply and domestic sewage was calculated based on the economic theory of general 
equilibrium, known as second best. The results showed that elasticity of demand, for each 
purpose of use, is inelastic reinforcing the results of other studies on water charging. The 
calculated optimal prices were R$ 0,0148/m3 for water supply, and R$ 0,1914/kg DBO for 
domestic sewage. 
 
Keywords: Management of  Water Resources. Charging. All or Nothing Demand. Second 

best. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

O Ceará vem sendo reconhecido nacional e internacionalmente pelo seu modelo 

de gerenciamento integrado e participativo, adotado a partir de 1992, quando foi promulgada 

a Lei Estadual no 11.996, que dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos,  

atualizada  recentemente por intermédio da Lei No 14.844, de 28/12/2010. O sistema de 

gestão é baseado no modelo francês, que adota a bacia hidrográfica como unidade de 

planejamento e gestão, tendo como alicerce a participação dos usuários de água e a aplicação 

de instrumentos econômicos. Para atender aos objetivos da gestão dos recursos hídricos no 

âmbito estadual, elencados na Lei 11.966, o Governo do Estado criou a Companhia de Gestão 

dos Recursos Hídricos do Ceará – Cogerh, em 1993. 

 

 O Estado está subdividido em 11 (onze) bacias hidrográficas, a saber: 1) Bacia 

Hidrográfica do Curu; 2) Bacia Hidrográfica do Baixo Jaguaribe; 3) Bacia Hidrográfica do 

Médio Jaguaribe; 4) Bacia Hidrográfica do Banabuiú; 5) Bacia Hidrográfica do Alto 

Jaguaribe; 6) Bacia Hidrográfica do Rio Salgado; 7) Bacias Hidrográficas da Região 

Metropolitana de Fortaleza – RMF; 8) Bacia Hidrográfica do Acaraú; 9) Bacia Hidrográfica 

do Coreaú; 10) Bacia Hidrográfica do Litoral; e 11) Bacia Hidrográfica do Parnaíba (Figura 

1). 

 

 
Figura 1 – Bacias hidrográficas do Ceará. 
Fonte: COMPANHIA DE GESTÃO DOS 
RECURSOS HÍDRICOS DO CEARÁ (2010). 
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A única bacia que ainda não conta com comitê formalmente constituído é a bacia 

hidrográfica do Parnaíba, porque se trata de uma bacia federal e depende da participação da 

Agência Nacional das Águas – ANA e do Governo do Estado do Piauí. 

 

Quanto ao instrumento econômico, regulamentado no Estado em 1996, a cobrança 

pelo uso da água bruta foi, incialmente, implementada para a concessionária de serviço de 

saneamento e indústrias em geral. No ano de 2003, um novo modelo de cobrança foi 

implementado a partir de estudo técnico contratado pela Cogerh. Desde então, a cobrança foi 

ampliada para todos os segmentos usuários, mas sem significativas alterações estruturais. O 

modelo atual só abrange o que Lanna (1999, p. 125) classifica como preço 3 da água: “(...) um 

preço correspondente à retirada (...) no sentido de frear o consumo, viabilizando inclusive o 

investimento em dispositivos poupadores ou que aumentam a oferta de água.” 

 

1.1 O problema e sua importância 

 

Os problemas de escassez e degradação dos recursos hídricos por causa do 

crescimento populacional, da expansão agrícola e da industrialização causaram a necessidade 

de mudança de comportamento, passando a água a ser tratada como bem econômico. Estima-

se que nos próximos 25 anos a demanda por água deverá aumentar em cerca de 40% 

(SANTOS, 2002). 

 

A Lei No 11.966/92 (Lei dos recursos hídricos do Ceará) introduziu a cobrança 

pelo uso da água como instrumento de gestão e instrumento econômico. Como instrumento de 

gestão a cobrança visa gerar recursos para custear a manutenção e operação do sistema de 

gerenciamento dos recursos hídricos no Estado, enquanto sob a óptica de instrumento de 

gestão a cobrança objetiva racionalizar o uso de um recurso natural (SANTOS, 2002). 

 

A água bruta, ou seja, aquela disponível naturalmente no ambiente tem dois usos 

principais: para consumo humano e como fator de produção, além de corpo receptor de 

efluentes (LANNA, 1999). É um consenso entre os estudiosos de gestão dos recursos hídricos 

que, independentemente do uso, a água bruta deve ser cobrada como uma medida de 

eficiência econômica, racionalização de seu uso e internalização apropriada de custos sociais 

(VIANNA; AMARAL FILHO; LÓCIO, 2006). 
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Para internalizar os custos sociais é importante a implementação do Princípio 

Poluidor-Pagador (PPP) no Estado. Tanto as águas superficiais quanto as subterrâneas são 

susceptíveis a contaminações, que podem ser originárias de duas fontes: as pontuais e as 

difusas. No caso das fontes pontuais, os principais agentes poluidores são as indústrias e os 

esgotos municipais, enquanto o principal responsável pela poluição difusa é a atividade 

agrícola (TIETEMBERG, 2003). 

 

Algumas pesquisas vêm procurando observar as consequências da ocupação do 

solo pelo homem, associando a urbanização à poluição dos corpos hídricos devido aos esgotos 

domésticos, parcialmente ou não tratados, aos despejos industriais, além da 

impermeabilização de grandes áreas das bacias hidrográficas. Já nas áreas rurais, segundo 

Mansor, Teixeira Filho e Roston (2006), a poluição é de origem difusa e devida, em grande 

parte, à drenagem pluviométrica de solos agrícolas e ao fluxo de retorno da irrigação, sendo 

associada aos sedimentos carreados quando há erosão do solo, aos nutrientes nitrogênio e 

fósforo e aos defensivos agrícolas. A drenagem das precipitações em áreas de pecuária é 

associada, ainda, aos resíduos da criação animal, como nutrientes, matéria orgânica e 

coliformes. 

 

Cada açude monitorado pela Cogerh é avaliado, pelo menos, duas vezes ao ano 

para o Índice de Estado Trófico – IET, que pode ser classificado em oligotrófico, mesotrófico, 

eutrófico ou hipereutrófico. Os dois últimos estados tróficos representam situações nas quais 

os corpos hídricos apresentam níveis indesejáveis de nutrientes e matéria orgânica. O boletim 

informativo da Cogerh, produzido em dezembro de 2008, avaliou 126 açudes e identificou 

que 71% estavam eutrofizados ou hipereutrofizados, apresentando qualidade de água 

indesejada para os múltiplos usos (COMPANHIA DE GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS 

DO CEARÁ, 2008). 

 

O processo de eutrofização ocorre de duas maneiras: de forma natural, a partir das 

descargas de nutrientes contidas nos solos que são levados pelas chuvas em direção aos rios e 

açudes; e a outra, de forma artificial ou antrópica, representada pelas cargas pontuais de 

efluentes industriais, domésticos e agrícolas consideradas as principais responsáveis pelo 

comprometimento da qualidade da água nos corpos hídricos (COMPANHIA DE GESTÃO 

DE RECURSOS HÍDRICOS DO CEARÁ, 2007b). 
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As principais consequências da eutrofização são o incremento na concentração de 

matéria orgânica, a falta de oxigênio nas maiores profundidades, a perda de biodiversidade, a 

produção de toxinas por cianobactérias e a proliferação de macrófitas aquáticas. O impacto 

econômico da eutrofização é o incremento nos custos do tratamento da água para consumo 

humano, podendo até mesmo impossibilitá-lo, e deterioração dos valores recreacionais do 

corpo hídrico. 

 

A legislação nacional sobre recursos hídricos, assim como a estadual, prevê 

cobrança pela diluição de efluentes como forma de reduzir cargas poluidoras nos corpos 

hídricos. Neste sentido, torna-se de fundamental importância a realização de estudo para o 

desenvolvimento de um modelo tarifário que considere o PPP como mecanismo indutor da 

redução da poluição dos corpos hídricos no Ceará. 

 

O estudo de tarifas para o Estado do Ceará, elaborado em 2002, já apontava que: 

 

A cobrança por usos não consuntivos (particularmente o uso da água como diluidor 
de efluentes) deve ser estimulada e planejada, embora o GT tenha compreendido que 
não há ainda condições objetivas para sua implantação. Neste sentido recomenda-se 
o planejamento de campanhas continuadas de monitoramento do lançamento de 
efluentes e de seus impactos em corpos d’água. Sugere-se fortemente que a tarifa 
seja cobrada sobre a carga poluidora, não sobre sua vazão ou concentração. 
(CEARÁ, 2002b, p. 6). 

 

Na mesma direção Sabiá (2008, p. 35) ressalta que: 

 

[...] no Ceará, a cobrança pela utilização e pela diluição, transporte e a assimilação 
de efluentes do sistema de esgotos e outros líquidos de qualquer natureza, deve 
considerar a classe de uso em que for enquadrado o corpo d'água. 

 

No mesmo documento o autor faz referência à criação de uma Câmara Técnica de 

Enquadramento dos Corpos Hídricos – CTECH, mostrando a necessidade da discussão e 

implementação desse instrumento no Estado. Neste sentido, o Governo do Estado do Ceará, 

com interveniência do Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente – CONPAM, 

aprovou, em 2007, um projeto piloto para o enquadramento das águas do semiárido brasileiro 

– o Projeto Salgado, a ser aplicado na referida bacia. 

 

Países da Europa Ocidental que adotaram a cobrança como instrumento de gestão 

e instrumento econômico, aliados a outros mecanismos como comando e controle, 
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observaram significativos avanços no disciplinamento do uso e proteção ambiental. Na 

Alemanha, que combina instrumentos de comando e controle com a cobrança pela captação 

de água e diluição de efluentes, observou-se, ao longo de 25 anos, resultados bastante 

positivos. Os investimentos realizados em sistemas de tratamento de esgoto e efluentes 

industriais permitiram que a cobertura dos serviços de tratamento de esgoto aumentasse de 

45% para 90%, em 1995. Entre 1977 e 1988 houve uma redução de 20% do volume de 

efluentes produzidos pelas indústrias (SANTOS, 2002). 

 

No caso da França, considerada como modelo em todo o mundo, e que adota a 

cobrança pelo uso da água como um dos pilares da gestão dos recursos hídricos, verificou-se 

uma redução de quase 30% na captação do setor industrial entre 1981 e 1994. No que tange à 

qualidade da água, a bacia Seine-Normandie apresentou resultados consideráveis no intervalo 

de cinco anos (1990-1995). Em 1990, a água era classificada como aceitável e excelente em 

60% das estações de monitoramento. Em 1995, esse percentual havia subido para 80% 

(AGENCE DE L’EAU SEINE-NORMANDIE, 2000). 

 

Na Inglaterra e País de Gales, onde a cobrança pelo uso da água abrange tanto a 

captação quanto o lançamento de efluentes, esse instrumento visa apenas gerar recursos para 

financiar o sistema de gestão e controle. O modelo induziu à coleta e ao tratamento de 96% 

dos efluentes (SANTOS, 2002). 

 

Este trabalho pretende propor um modelo de cobrança de água bruta no Estado do 

Ceará e identificar o valor da água para os usos de captação e diluição de efluentes relativos 

aos usuários do setor de saneamento, que é um dos principais consumidores de água bruta. O 

setor de irrigação e o setor industrial, apesar de consumirem grandes quantidades de água 

bruta, não são contemplados neste estudo. 

 

A tarifa de água bruta para irrigação vem sendo definida a partir de negociações 

diretas com os comitês de bacia, sem fundamentação em nenhuma teoria econômica, uma vez 

que os usuários alegam não ter capacidade de pagamento. Quanto às indústrias, dois motivos 

justificam a exclusão do setor deste estudo. O primeiro refere-se ao fato de o setor pagar uma 

tarifa muitas vezes superior à tarifa paga pelos outros usuários, inviabilizando o uso da 

metodologia aplicada neste trabalho. O segundo motivo refere-se à quantidade insignificante 
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de demanda pela água para uso industrial, estimada em cerca de 4% do total demandado na 

bacia hidrográfica do rio Salgado (CEARÁ, 2009). 

 

1.2 Objetivos 

1.2.1 Objetivo geral 

 

O objetivo geral do trabalho é propor um modelo de cobrança de água bruta na 

sub-bacia hidrográfica do Salgado, no Estado do Ceará, a partir da revisão do modelo atual, 

considerando o uso e a poluição da água no rio Salgado. 

 

1.2.2 Objetivos específicos 

 

Os objetivos específicos são: 

a) Apresentar novo modelo de cobrança pelo uso dos recursos hídricos a partir da 

análise dos modelos adotados nas bacias do rio Paraíba do Sul, dos rios Piracicaba, Capivari e 

Jundiaí, e do rio São Francisco;  

 

b) Calcular o Preço Público Unitário (PPU) da água para o componente de 

captação para o setor de saneamento; e 

c) Calcular o Preço Público Unitário (PPU) da água para o componente de 

lançamento de carga poluidora (DBO) para o setor de saneamento. 

 

1.3 Hipóteses 

 

O modelo de cobrança pelo uso da água, atualmente adotado pelo Estado do 

Ceará, está desatualizado em relação aos modelos mais modernos adotados em bacias 

hidrográficas federais, pois não contempla o aspecto qualitativo da água, e não é eficiente sob 

a óptica econômica. 

 

1.4 Estrutura do trabalho 

 

Este trabalho está dividido em cinco capítulos, sendo o primeiro referente à 

introdução, contendo a justificativa, os objetivos, as hipóteses e este resumo da estrutura. O 

segundo capítulo trata do referencial teórico, que aborda o histórico da gestão dos recursos 
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hídricos no Brasil e no Ceará, além de tratar dos aspectos econômicos relativos à cobrança 

pelo uso da água. O capítulo apresenta, ainda, os principais modelos de cobrança adotados em 

rios de domínio da União. O terceiro capítulo refere-se a uma breve caracterização da área de 

estudo e à metodologia adotada no trabalho. No capítulo quarto são apresentados os 

resultados da aplicação da metodologia na área de estudo. O quinto capítulo traz as 

conclusões do trabalho e apresenta algumas recomendações para futuros trabalhos. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Histórico sobre a gestão dos recursos hídricos no Brasil 

 

Lanna (1999) define o gerenciamento das águas como um conjunto de ações 

governamentais, comunitárias e privadas para regular o uso e proteger os recursos hídricos. 

 

O modelo de gerenciamento das águas no Brasil ocorreu em três fases. O modelo 

burocrático teve como marco inicial a aprovação do Decreto no 24.643, de junho de 1930, 

mais conhecido como Código das Águas. As atividades desenvolvidas pelas autoridades 

restringiam-se a aprovação de concessões, autorizações, licenciamento, fiscalização e 

punições. O modelo era considerado ineficiente, politicamente frágil, e nunca se realizou a 

sua efetiva implementação (ABERS; JORGE, [2011?]). 

 

O modelo econômico-financeiro, baseado na política econômica de Keynes, teve 

início no Brasil em 1948, com a criação da Companhia de Desenvolvimento do Vale do São 

Francisco (CODEVASF), e era caracterizado pelo emprego de instrumentos econômicos e 

financeiros como forma de indução à obediência da legislação vigente. Visava à 

autossustentabilidade da gestão por intermédio da arrecadação de fundos para implementação 

dos planos diretores. Suas principais críticas eram de que a gestão das águas precisava de um 

sistema mais flexível para balancear os diversos usos dos recursos hídricos e a proteção das 

águas, bem como uma maior participação da sociedade dentro de uma concepção sistêmica 

(LANNA, 1999). 

 

Nesse período o poder se achava muito concentrado na área federal, tendo partido, 

justamente, de técnicos do Governo federal a iniciativa de se criarem estruturas para gestão 

dos recursos hídricos por bacia hidrográfica (TUCCI; HESPANHOL; CORDEIRO NETTO, 

2001), dando origem ao terceiro e mais moderno modelo, conhecido como modelo sistêmico 

de integração participativa. O modelo é caracterizado pela publicização das águas, 

descentralização de seu gerenciamento, adoção do planejamento estratégico e utilização de 

instrumentos normativos e econômicos no gerenciamento das águas. (LANNA, 1999). 

 

Esse modelo é baseado no modelo francês, onde o território é dividido em seis 

bacias hidrográficas, cada uma contando com seu próprio comitê de bacia hidrográfica. Esses 

comitês definem os investimentos para cinco anos, bem como os valores das tarifas. Além dos 
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comitês, cada bacia conta com uma agência de bacia com autonomia financeira e a missão de 

aportar recursos para realização de obras de interesse na bacia (definidas pelo comitê), sendo 

financiadas pela cobrança pelo uso da água bruta. O modelo apresenta uma concepção global, 

solidária, descentralizada e responsável. (MACHADO, 2003). 

 

A aprovação da Lei 9.433, de 1997, constituiu um marco regulatório da gestão dos 

recursos hídricos no âmbito da União ao instituir a Política Nacional de Recursos Hídricos e 

criar o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. A lei estabelece como 

principais fundamentos que a água é um bem de domínio público, dotado de valor econômico 

e escasso, e sua gestão deve ser descentralizada e participativa. 

 

O segundo capítulo da lei expressa seus objetivos, dentre os quais merecem 

destaque a busca pela segurança da disponibilidade de água para as gerações atual e futura, e a 

utilização racional e integrada dos recursos hídricos. Os principais instrumentos de gestão 

relacionados na lei, isto é, os recursos que o Estado dispõe para atingir os objetivos elencados 

acima, constituem-se do enquadramento dos corpos de água em classes, da outorga dos 

direitos de uso de recursos hídricos e da cobrança pelo uso de recursos hídricos. 

 

Em nível estadual, conforme exposto anteriormente, a Lei 11.966, de julho de 

1992, dispõe sobre a política estadual de recursos hídricos e institui o Sistema Integrado de 

Gestão de Recursos Hídricos – SIGERH. Recentemente, foi sancionada a Lei 14.822, de 28 

de dezembro de 2010, que adéqua a legislação estadual aos principais termos da legislação 

federal. 

 

Dentre seus principais objetivos, apresentados no capítulo um, está a 

compatibilização da ação humana com a dinâmica do ciclo hidrológico que permita o 

desenvolvimento social e econômico em equilíbrio com o meio ambiente e assegure que a 

água possa ser ofertada, controlada e utilizada, em padrões de qualidade e quantidade 

satisfatórios. A lei estabelece como princípios fundamentais que o acesso à água deve ser um 

direito de todos, que seu gerenciamento deve ser integrado, descentralizado e participativo, e 

que, por ser dotada de valor econômico, a cobrança pelo seu uso é fundamental para a 

racionalização de seu uso e sua conservação. 
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No capítulo cinco são regulamentados os instrumentos da Política Estadual de 

Recursos Hídricos, quais sejam: 1) a outorga de direito de uso de recursos hídricos e de 

execução de obras e/ou serviços de interferência hídrica; 2) a cobrança pelo uso dos recursos 

hídricos; 3) os planos de recursos hídricos; 4) o Fundo Estadual de Recursos Hídricos – 

FUNERH; 5) o sistema de informações de recursos hídricos; 6) o enquadramento dos corpos 

de água em classes de usos preponderantes; e 7) a fiscalização de recursos hídricos. 

 

Para atender aos objetivos da gestão dos recursos hídricos no âmbito estadual 

elencados na política de recursos hídricos do Estado, foi criada a Cogerh para gerenciar a 

oferta dos recursos hídricos constantes dos corpos d'água superficiais e subterrâneos de 

domínio do Estado, visando equacionar as questões referentes ao seu aproveitamento e 

controle. De forma sucinta, pode-se dizer que a Companhia é a responsável pelo 

gerenciamento da oferta dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos, desenvolvendo as 

atividades de operação e manutenção dos sistemas hídricos, a cobrança pelo uso da água, o 

monitoramento quantitativo e qualitativo, além do apoio ao gerenciamento participativo 

(CEARÁ, 2011b) 

 

No âmbito das atividades de operação e manutenção dos sistemas a empresa é 

responsável pelo gerenciamento de 136 reservatórios, 315 km de canais, 07 km de túneis, 300 

km de adutoras, além de 16 estações de bombeamento. No que se refere à atividade de 

cobrança, desde 1996, quando foi iniciada a cobrança pelo uso da água bruta, a Cogerh é 

responsável pela medição de consumo, faturamento e arrecadação. Os recursos são, 

integralmente, aplicados na manutenção, operação, melhoria e expansão dos sistemas. Quanto 

ao monitoramento quantitativo e qualitativo, a atividade abrange os açudes gerenciados, além 

de 61 poços nos quais são realizados diversos tipos de análises físico-químicas. 

 

Outra atividade fundamental realizada pela instituição é o apoio ao funcionamento 

dos Comitês de Bacias Hidrográficas - CBHs, na qual a Cogerh exerce a função de secretaria 

executiva de cada um dos dez CBHs em funcionamento. 

 

2.2 Cobrança pelo uso dos recursos hídricos 

   

A Teoria do Bem-Estar Econômico afirma que existe apenas um equilíbrio geral 

relevante dentre os equilíbrios parciais ótimos no sentido de Pareto, e que são necessárias três 
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condições para que a economia alcance o bem-estar social máximo (FERGUSON, 1996). A 

primeira condição, baseada na Teoria do Consumidor, é que haja equilíbrio geral das trocas, 

isto é, a taxa marginal de substituição entre dois bens deve ser a mesma para todos os 

indivíduos que consumam ambos os bens. Dada uma curva de contrato qualquer (CC´, na 

Figura 2), o equilíbrio de trocas é único e pode ocorrer em qualquer ponto ao longo da curva, 

uma vez que todos os pontos sobre a curva representam pontos onde as curvas de indiferença 

dos dois consumidores são tangentes, conforme demonstrado na Figura 2. 

 

 
Figura 2 - Equilíbrio geral das trocas. 
Fonte: Adaptado de Ferguson (1996). 

 

A segunda condição, baseada na Teoria da Produção, é que haja equilíbrio geral de 

produção, isto é, a taxa marginal de substituição técnica entre dois insumos deve ser a mesma 

para todos os produtores que utilizam ambos os bens. Dada uma curva de contrato qualquer 

(CC´, Figura 3), o equilíbrio de trocas é único e pode ocorrer em qualquer ponto ao longo da 

curva, uma vez que todos os pontos sobre a curva representam pontos onde as isoquantas dos 

dois produtores são tangentes, conforme demonstrado na Figura 3. 
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Figura 3 – Equilíbrio geral de produção.  
Fonte: Adaptado de Ferguson (1996). 

 

A última condição (Figura 4), estabelece que para se atingir um máximo no 

sentido de Pareto, a taxa marginal de transformação na produção deve ser igual à taxa 

marginal de substituição no consumo para dois bens quaisquer e para todos os consumidores 

de ambos os bens. 
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Figura 4 – Condição marginal para a substituição de produtos.  
Fonte: Ferguson (1996). 

 

Um sistema econômico de livre empresa em concorrência perfeita garante o 

atingimento dessas três condições que conduzem a economia ao máximo bem-estar social ou 

ao equilíbrio ótimo no sentido de Pareto. Entretanto, os recursos hídricos não estão sujeitos às 

leis de oferta e procura do mercado como um bem qualquer e, portanto, não têm preços de 

mercado, apesar de a água ser um recurso essencial à manutenção da vida e ao 

desenvolvimento econômico. 

 

Até poucas décadas atrás a água era considerada como bem livre por 

consumidores e usada prodigamente, causando uma falha de mercado devido à diferença entre 

os custos marginais sociais e aos custos marginais privados. Em resumo, a problemática da 

água como bem econômico é uma externalidade. 

 

As externalidades podem ser positivas ou negativas e são observadas tanto na 

produção quanto no consumo. Ocorrem externalidades de produção quando as possibilidades 

de produção de uma empresa são influenciadas por fatores externos (VARIAN, 2003). 

Segundo Tietenberg (2003), uma externalidade existe sempre que o bem-estar de algum 

agente (firma ou família) depende não apenas de suas próprias ações, mas também de ações 

sob o controle de algum outro agente. Quando não se cobra pela água como fator de 

produção, ocorre uma externalidade de produção positiva, à medida que a empresa pode 
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aumentar indefinidamente o uso do fator, dado que ele seria obtido gratuitamente no meio 

ambiente. O uso de um fator de produção obtido gratuitamente representa um custo não 

internalizado, isto é, o custo marginal privado é menor que o custo marginal social. Por outro 

lado, quando um agente lança carga poluente sem tratamento adequado e compromete a 

qualidade de água de um corpo hídrico, este agente está gerando externalidade negativa, pois 

elevará o custo de tratamento de água de outro agente que utilize a água como fator de 

produção. Mais uma vez, se está diante de um custo não-internalizado ou custo marginal 

externo. 

 

No caso da externalidade de consumo positiva, esta pode ser verificada quando os 

indivíduos deslocam-se às margens de açudes e reservatórios para captar água para o consumo 

humano, por exemplo, ou mesmo quando perfuram poços para abastecer suas residências ou 

atividades agropecuárias (custos não-internalizados). Entretanto, quando esses mesmos 

indivíduos deslocam-se para os açudes ou rios para atividades recreativas e estes corpos 

hídricos encontram-se poluídos, tem-se um exemplo de externalidade de consumo negativa. 

Em todos esses casos observa-se que o agente beneficiado pela externalidade (positiva ou 

negativa) não internalizou os custos de forma adequada. 

 

De acordo com Varian (2003), a principal característica das externalidades é que 

há bens com os quais as pessoas se importam, e que não são vendidos nos mercados. É a falta 

desses mercados para externalidades que causa problemas. Na ausência de externalidades o 

próprio mercado se responsabiliza por alcançar alocações eficientes no sentido de Pareto. 

Entretanto, diante da existência de externalidades o mercado não é eficiente para alocar os 

recursos eficientemente, sendo necessário recorrer ao sistema legal ou à intervenção do 

governo para substituir o mercado e obter eficiência de Pareto. Pindyck e Rubinfeld (2002) 

afirmam que quando as externalidades se encontram presentes, o preço de um bem não reflete 

necessariamente seu valor social. 

 

Para solucionar o problema das externalidades é necessário definir as dotações 

iniciais dos agentes beneficiários das externalidades e dos agentes prejudicados com sua 

existência, isto é, depende do direito de propriedade dos agentes em relação às externalidades. 

A partir da delimitação do direito de propriedade os agentes podem exercer seus direitos de 

troca e negociar “livremente” as externalidades (VARIAN, 2003). Randall (1944) define o 

direito de propriedade como sendo a descrição da relação da propriedade entre as pessoas no 
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que diz respeito ao uso das coisas e das penalidades pela violação dos termos desse 

relacionamento, enquanto Tietenberg (2003) afirma que o direito à propriedade se refere a um 

conjunto de normas que definem o direito do proprietário, os privilégios e limites de uso do 

recurso. 

 

Este mesmo autor define, ainda, três características principais de uma estrutura de 

propriedade que produzem uma alocação eficiente numa economia: exclusividade, 

transferibilidade e sistema coercitivo (enforcement). A exclusividade é a característica pela 

qual tanto os benefícios quanto os custos resultantes da posse ou uso de um recurso cabem, 

exclusivamente, ao seu proprietário. A característica da transferibilidade indica que o direito 

de propriedade pode ser transferido de um proprietário para outro, voluntariamente. A última 

característica, o sistema coercitivo, visa assegurar que o direito de propriedade não possa ser 

confiscado ou usurpado, involuntariamente, por terceiros. 

 

Para Randall (1944), para se ter um sistema coercitivo efetivo é necessário 

identificar as infrações ou violações, apreender os infratores e, em seguida, aplicar as 

penalidades apropriadas. As penalidades devem ser suficientemente grandes para exceder os 

benefícios obtidos pelo violador. Caso contrário, o sistema não será eficiente. O direito de 

propriedade motiva as pessoas e usuários a cuidar e conservar as coisas. 

 

Uma das principais causas das externalidades é o acesso livre aos recursos, 

conhecido popularmente como a “tragédia do bem comum”, desenvolvido, inicialmente, por 

Garrett Hardin, em 1968. Os bens comuns têm duas características fundamentais: a não-

exclusividade implica que o recurso pode ser utilizado ou consumido por qualquer pessoa de 

forma livre e irrestrita. A característica da divisibilidade significa que a extração do recurso 

por um usuário irá reduzir o estoque do recurso disponível para outros usuários 

(TIETENBERG, 2003). De acordo com o autor, esse acesso livre e irrestrito ao recurso é a 

principal causa de sua não conservação ou excessiva exploração. 

 

Outra causa de externalidades é a existência dos bens públicos, caracterizados por 

serem não-exclusivos e indivisíveis. A característica de ser não-exclusivo indica que, uma vez 

que seja ofertado, qualquer pessoa pode usufruir desses bens, enquanto a indivisibilidade 

significa que o bem é ofertado na mesma quantidade para todos os consumidores 

(TIETENBERG, 2003). Segundo Varian (2003), os bens públicos são exemplos de um tipo 
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particular de externalidade de consumo: toda pessoa é obrigada a consumir a mesma 

quantidade do bem. Além disso, consumidores ou usuários podem avaliar a utilidade do 

mesmo bem público de forma bastante diferente.  Assim, um dos principais problemas para 

resolver é o sistema de preços, que deve ser diferente para cada consumidor. Cada um terá seu 

preço de reserva, que é a quantia máxima que o consumidor estará disposto a pagar pelo bem. 

Tietenberg (2003) resumiu o conceito afirmando que o mercado eficiente para bens públicos 

requer diferentes preços para cada consumidor. Segundo Varian (2003), o preço de reserva 

depende da capacidade de pagamento do consumidor. 

 

Para Pindyck e Rubinfeld (2002), a origem da externalidade e, portanto, da 

ineficiência, está no preço incorreto do recurso, produto ou bem. Varian (2003) acrescenta que 

outra interpretação do problema é a de que falta um mercado para a externalidade. A cobrança 

pelo uso dos recursos hídricos busca resolver essas duas questões. Segundo Santos (2002), o 

objetivo da cobrança como instrumento econômico na gestão dos recursos hídricos é a 

internalização pelos beneficiários das externalidades, além da geração de receita para 

financiamento do sistema de gestão. 

 

No que tange à internalização dos custos das externalidades, a cobrança pelo uso 

dos recursos hídricos deve atender a critérios de eficiência econômica, impacto ambiental e 

aceitabilidade. Santos (2003) indica que a eficiência econômica ou alocação eficiente da água 

depende da igualdade entre o preço do recurso e seu custo marginal de obtenção, 

complementando: “[...] no caso dos diferentes usos da água, a cobrança deve ter a capacidade 

de incorporar os custos sociais (externalidades) derivados do uso.” Quanto ao impacto 

ambiental, o autor afirma que depende da capacidade de o instrumento influenciar o 

comportamento dos usuários de forma a melhorar a qualidade ambiental. Ainda de acordo 

com o autor, o último critério, ou seja, a aceitabilidade, indica como o “[...] instrumento é 

aceito e recebido pelos que são impactados por ele.” (SANTOS, 2003). 

 

O segundo objetivo da cobrança, gerar receita para financiamento do sistema de 

gestão, é vital para a sustentabilidade dos recursos hídricos. De acordo com Lanna (1999), 

tem sido a principal característica dos exemplos de cobrança em países europeus, tais como 

Alemanha, Holanda, Inglaterra e País de Gales, além da França. 
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Santos (2003) define três critérios para avaliar a cobrança como instrumento 

arrecadador: eficiência financeira; efetividade financeira e praticabilidade. Quanto ao 

primeiro critério, este depende da relação entre os custos totais do sistema (administrativos e 

operacionais) e a receita total advinda da cobrança. A efetividade financeira diz respeito à 

capacidade do instrumento de gerar recursos suficientes para financiar a implementação dos 

outros instrumentos de gestão (monitoramento, fiscalização, outorga, licenciamento e 

manutenção). Por último, a praticabilidade “[...] é relativa a quão direto é o instrumento para 

atingir seus objetivos [...]”. 

 

No caso do modelo cearense, a companhia de gestão apresenta alta efetividade 

financeira, pois consegue gerar a totalidade dos recursos necessários ao seu funcionamento 

por intermédio da cobrança pelo uso da água bruta. 

 

2.3 Formas de corrigir externalidades 

 

Existem, basicamente, três formas de corrigir as externalidades, dependendo da 

sua natureza: a) solução pigouviana; b) análise custo-efetividade; e c) análise benefício-custo. 

Lanna (1999) aborda as duas últimas como mecanismos eficientes de correção de 

externalidades aplicados à cobrança pelo uso da água para abastecimento, como fator de 

produção e lançamento de efluentes.  Cánepa (2003) analisa as três abordagens como soluções 

de problemas relativos às externalidades causadas pela poluição. 

 

Arthur Cecil Pigou estabeleceu um método analítico para determinar o nível 

ótimo de poluição por meio da cobrança de um imposto (imposto pigouviano). A solução trata 

a cobrança pelo uso da água como corpo receptor de efluentes como um imposto, e seu 

objetivo é a internalização do dano, ou seja, do custo social da poluição. A correção da 

externalidade negativa ocorre mediante a cobrança da diferença entre o custo marginal 

privado e o custo marginal social sob a forma de um imposto, fazendo com que haja o 

aumento do preço do produto. Consequentemente, haverá uma tendência à redução da 

demanda e da quantidade produzida, reduzindo a pressão sobre o meio ambiente (CÁNEPA, 

2003). 

 

De acordo com Romero (1994), o método de Pigou é intervencionista e pune 

duplamente o agente poluidor. A primeira punição se refere ao pagamento do imposto 
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propriamente dito, elevando seu custo de produção, enquanto a segunda punição se reflete na 

redução do volume produzido causado pela contração da demanda, reflexo do aumento de 

preços. Assim, o imposto só é viável, sob o ponto de vista social, se o agente poluidor não for 

“proprietário” do direito de poluir, isto é, se a sociedade como um todo tiver o direito de 

usufruir dos recursos hídricos de boa qualidade, ou com padrões de poluição aceitáveis de 

acordo com a legislação vigente. 

 

Uma segunda solução para o problema das externalidades é a Análise Custo-

Efetividade (ACE), que tem uma função incitativa. Para Tietenberg (2003), a análise custo-

efetividade é um método para determinação do menor custo que conduz a um objetivo 

previamente estabelecido. Desta forma, a ACE pode não conduzir a uma alocação eficiente, 

uma vez que a meta estabelecida pode não ser eficiente. O autor enfatiza que todas as 

diretrizes eficientes são custo-efetivas, mas nem todas as custo-efetivas são eficientes. Randall 

(1944) sugere que a ACE é mais apropriadamente aplicada em casos em que o mais 

importante não é garantir o cumprimento de metas, mas sim cumpri-las ao menor custo 

possível. Cánepa (2003) aplica a abordagem custo-efetividade para redução da poluição como 

um processo, conforme Figura 5, a seguir: 

 

 
Figura 5 – Processo da abordagem custo-efetividade para redução da poluição. 
Fonte: Adaptado de Cánepa (2003). 
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Neste mesmo sentido, Lanna (1999) descreve uma possível metodologia de 

aplicação da abordagem custo-efetividade com o objetivo de alcançar um padrão de qualidade 

em um trecho de rio. A partir de um diagnóstico define-se a meta para o padrão de qualidade 

no trecho do rio considerando todos os usos. Após aplicação de um modelo de qualidade de 

água pode-se estimar a quantidade de abatimento da carga poluidora necessária para atingir a 

meta de padrão de qualidade estabelecida. Em seguida, com base nas curvas de custo 

marginal de abatimento, o órgão de gestão fixa a tarifa unitária por quantidade de poluente 

lançada. 

 

Os agentes poluidores que apresentarem custos marginais de abatimento menores 

que o valor da tarifa terão incentivo econômico para reduzir seus lançamentos e fugir da 

cobrança. Por outro lado, os agentes com custos marginais de abatimento superiores ao valor 

da tarifa deverão optar por continuar lançando cargas poluidoras, uma vez que o custo total da 

cobrança pelo lançamento sai mais barato que o custo marginal de abatimento da poluição. A 

meta estabelecida para o padrão de qualidade é atingida ao menor nível de custo. O autor 

conclui a metodologia afirmando que a ACF procura induzir os agentes a internalizar os 

custos de controle até que certo padrão de qualidade no corpo receptor seja atingido. 

 

A terceira abordagem para correção de externalidades é a Análise Custo-Benefício 

(ACB). Para Randall (1944), o método é uma forma de se atingir um ótimo no sentido de 

Pareto quando existem externalidades, por intermédio da igualdade entre o benefício e o custo 

marginal social. Para tanto, é necessário identificar a função de custo social total associada ao 

uso do recurso, para em seguida identificar seu custo marginal social (Cmgs). Além disso, é 

preciso estimar a função do benefício social, bem como o benefício social marginal (Bmgs). 

No ponto onde Cmgs = Bmgs, a inclinação das curvas de custo total e benefício total é igual e, 

portanto, o benefício social líquido é máximo, atingindo-se a condição de eficiência 

econômica e um ótimo de Pareto. 

 

Entretanto, o enfoque ACB apresenta várias dificuldades práticas ou operacionais, 

para sua implementação. A principal delas trata-se justamente da valoração dos benefícios 

citada por Cánepa (2003) e Lanna (1999). 
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2.4 Métodos de valoração da água 

 

Segundo Carrera-Fernandez e Garrido (2002), a valoração da água pode ser 

realizada a partir de diferentes teorias econômicas, comumente classificadas em dois grupos 

(Figura 6). O primeiro grupo se refere aos modelos de otimização em equilíbrio, parcial ou 

geral, baseados nos postulados da teoria econômica utilitariana, que busca os princípios de 

eficiência econômica, eficiência distributiva (equidade) e recuperação dos custos de gestão. 

No segundo grupo encaixam-se os modelos ad hoc, baseados em critérios técnicos ou que 

buscam apenas a recuperação dos custos associados à gestão dos recursos hídricos e, portanto, 

não conduzem aos princípios econômicos. 

 

Os métodos baseados no modelo de otimização em equilíbrio parcial são 

fundamentados em uma das seguintes teorias: i) teoria da demanda; ii) teoria da oferta; e iii) 

teoria do equilíbrio de mercado. No caso dos métodos de otimização em equilíbrio parcial, o 

valor da água pode ser determinados pelas teorias first best ou second best. 

 

No caso da teoria da demanda, por não existirem mercados de água, não é 

possível determinar uma função de demanda direta para cada modalidade de uso. Porém, 

existem dois métodos alternativos de ajuste indireto: Método da Avaliação Contingente 

(MAC) e demanda “tudo ou nada”. 

 

O método de valoração contingente consiste na aplicação de questionários para 

identificar a disposição ao pagamento, por parte dos usuários, por bens e serviços não 

comercializados em mercados (ORTIZ, 2003; ROMERO, 1994). Para Carrera-Fernandez e 

Garrido (2002), a avaliação contingente tenta extrair dos próprios agentes econômicos, através 

de pesquisas diretas com consumidores e produtores, o valor que eles atribuem ou estão 

dispostos a pagar pelo uso da água. O objetivo do método é criar um mercado hipotético onde 

os consumidores tenham a oportunidade de revelar sua disposição de pagar pelo bem por 

intermédio da aplicação de questionário. Assim, o entrevistador relaciona a oferta do bem em 

estudo ao maior preço possível. A metodologia permite traduzir em valores monetários as 

mudanças no bem-estar dos indivíduos provenientes de bens e serviços não ofertados em 

mercados formais. Por outro lado, a técnica é considerada custosa por envolver longo 

processo para desenvolvimento, aplicação e tabulação dos questionários. Além disso, os 
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resultados obtidos podem não ser tão precisos quanto se deseja (CARRERA-FERNANDEZ; 

GARRIDO, 2002; ROMERO, 1994). 

 

 
Figura 6 – Resumo das principais metodologias de cobrança da água. 
Fonte: Aragão (2010). Adaptado de Carrera-Fernandes e Garrido (2002). 
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A demanda “tudo ou nada” é um método indireto para estimar a demanda por 

água bruta ajustada por intermédio de dois pares de pontos obtidos pela determinação do 

preço de reserva da água para cada um de seus usos. O preço de reserva é o valor máximo que 

o usuário estaria disposto a pagar, sendo indiferente ao consumir do manancial em estudo ir 

buscar a água em outro lugar ou obtê-la de uma fonte alternativa. O preço de reserva ou custo 

de oportunidade pode ser obtido a partir da simulação de interrupção no fornecimento de água 

para o usuário, obrigando-o a procurar alternativas de menor custo possível. O preço de 

reserva é calculado pela diferença entre o custo médio de obtenção da água na fonte 

alternativa e o custo médio de obtenção da água no manancial em questão. Assim, o preço de 

reserva representa uma alternativa legítima de valor social da água, pois ele representa o valor 

que os usuários estariam dispostos a pagar por cada unidade consumida, ou serem indiferentes 

entre o consumo de água desse manancial e uma solução alternativa que atendesse suas 

necessidades (CARRERA-FERNANDEZ; GARRIDO, 2002). 

 

Ortiz (2003) apresenta um método de valoração econômico-ambiental chamado 

de gastos defensivos ou gastos evitados, que se assemelha ao método da demanda “tudo ou 

nada”. De acordo com a autora, o método procura estimar os gastos que seriam incorridos em 

bens substitutos para não alterar a quantidade consumida ou a qualidade do recurso ambiental 

analisado. O bem de mercado, substituto do recurso ambiental, não deve gerar outros 

benefícios aos indivíduos, além de substituir o recurso natural analisado e de ser um substituto 

perfeito do recurso ambiental. 

 

No âmbito da teoria da oferta, bem como na teoria do first best, a metodologia de 

formação de preços pelo custo marginal de produção admite que o gerenciamento dos 

recursos hídricos é uma atividade econômica como outra qualquer e, portanto, a igualdade 

entre preço e custo marginal de produção (curto prazo) conduz à eficiência técnica, alocativa e 

de escala, maximizando o excedente social líquido. Entretanto, o método pode acarretar 

graves distorções distributivas, tornando-se socialmente injusto. Para evitar o problema 

distributivo pode ser utilizado como referência o custo marginal de longo prazo, que apresenta 

os seguintes benefícios: i) estimula a racionalização do uso da água; e ii) evita a oscilação de 

preços no curto prazo. (CARRERA-FERNANDEZ; GARRIDO, 2002). 

 

O último modelo fundamentado na otimização em equilíbrio parcial é o baseado 

no equilíbrio de mercado, normalmente operacionalizado por intermédio de certificados 
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negociáveis de direito de uso da água, aproximando demandantes e ofertantes. O benefício 

econômico líquido é maximizado a partir da possibilidade de transferência dos certificados 

(direitos de propriedade), pois reduz as incertezas dos usuários nas suas decisões de produção 

e investimento. Ou seja, a água pode ser transacionada como qualquer outro bem econômico. 

De acordo com a legislação vigente no Brasil, a água é considerada um bem público de uso 

comum, impossibilitando a transferência do direito de uso da água por tempo indeterminado, 

enquanto nos Estados Unidos e Chile os direitos da água podem ser transferidos e 

transacionados livremente com significativos ganhos para a gestão. Uma das vantagens do 

método é que o próprio mercado define o valor da água para cada um dos usos. Por outro 

lado, a livre comercialização dos direitos da água não garante a arrecadação suficiente dos 

recursos  para financiar os investimentos necessários. 

 

A metodologia do second best procura maximizar a diferença entre os benefícios e 

os custos sociais, e minimizar os impactos distributivos na economia. Dentre suas vantagens 

destaca-se que ela não gera ganhos ou perdas financeiras nem cria ou amplia distorções na 

utilização dos recursos hídricos. A metodologia define os preços ótimos, de modo a 

maximizar a função utilidade indireta, sujeita à restrição de que o órgão de gestão dos 

recursos hídricos tenha excedente econômico zero. O método estabelece que a variação 

percentual de preço em relação ao custo marginal é inversamente proporcional à elasticidade-

preço, ou seja, quanto menor for a elasticidade-preço, maior deverá ser o preço da água para 

determinado uso. Isso cria preços diferentes para diferentes usos, minimizando a distorção no 

consumo e na produção em relação aos seus níveis ótimos (first best). Segundo Carrera-

Fernandez e Garrido (2002), “[...] a grande vantagem da metodologia dos preços ótimos é 

gerar uma alocação eficiente, tanto sob o ponto de vista econômico quanto distributivo”, além 

de ser a única que atende aos quatro objetivos básicos de uma metodologia: i) eficiência na 

alocação do recurso; ii) internalização dos custos sociais; iii) reflete o custo de oportunidade 

da água em cada uso; e iv) assegura a autossustentabilidade financeira do órgão gestor. 

 

Os modelos de valoração da água chamados ad hoc não são derivados de 

processos de otimização fundamentados na teoria econômica. O mais conhecido é o modelo 

de custo médio, baseado na hipótese de que todos os custos devem ser suportados pelos 

próprios beneficiários de forma justa. Apesar de a metodologia buscar a autossustentabilidade 

da gestão dos recursos hídricos, ela cria distorções na alocação dos recursos em ralação aos 

seus níveis ótimos. Existem, ainda, outros modelos ad hoc baseados em critérios técnicos, 
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mas que não maximizam o bem-estar social (ou minimizam os custos sociais) e, portanto, não 

conduzem à eficiência econômica.  

 

2.5 Modelos de cobrança adotados em rios de domínio da União 

 

As ações para cobrança pelo uso dos recursos hídricos em rios de domínio da 

União vêm sendo desenvolvidas desde 2001, sob a coordenação da Agência Nacional de 

Águas (ANA). Até 2010, a cobrança havia sido implantada na Bacia do rio Paraíba do Sul, 

nas bacias dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí e na bacia do rio São Francisco. 

 

2.5.1 Modelo adotado na bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul 

 

A bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul abrange parte dos Estados do Rio de 

Janeiro, São Paulo e Minas Gerais, caracterizando-se, assim, como bacia federal, por banhar 

mais de um estado da federação. A cobrança pelo uso da água na bacia foi pioneira no cenário 

nacional, tendo sido implementada em março de 2003. A cobrança é aplicada à captação, ao 

consumo, ao lançamento de efluentes e à transposição de bacias. Os recursos financeiros 

arrecadados são repassados à Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio 

Paraíba do Sul – AGEVAP, que desempenha a função de agência da bacia e aplica os recursos 

em ações e investimentos para recuperação e preservação dos recursos hídricos (AGÊNCIA 

NACIONAL DE ÁGUAS, 2010b). 

 

O valor cobrado de cada usuário pelos recursos hídricos na bacia é calculado pela 

seguinte fórmula: 

 

ValorTotal = (ValorCap + ValorCons + ValorDBO + ValorPCH + ValorRural +         (1) 
ValorTransp) x KGestão  

 

Em que: 

ValorTotal = pagamento anual pela água referente a todos os usos; 

ValorCap = pagamentos anuais referentes à captação de água bruta pelo usuário; 

ValorCons = pagamentos anuais referentes ao consumo de água bruta pelo usuário; 

ValorDBO = pagamentos anuais pelo lançamento de carga de DBO pelo usuário; 
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ValorPCH = pagamentos anuais pelo uso da água para geração hidrelétrica, por 

meio de Pequenas Centrais Hidrelétricas - PCHs; 

ValorRural = pagamentos anuais pelo uso da água referentes à captação e consumo 

de água bruta no setor rural; 

ValorTransp = pagamentos anuais pelo uso da água referentes à transposição de 

águas do rio Paraíba do Sul para o rio Guandu; e 

KGestão = coeficiente que considera o efetivo retorno à bacia dos recursos 

arrecadados pela cobrança do uso da água, que deverá ser, normalmente, igual a 1 (um), ou 0 

(zero) quando não houver o retorno dos recursos à bacia.  

 

Cada um dos valores apresenta os seguintes componentes: quantidade, preço 

público unitário e coeficiente multiplicador. Para efeito deste trabalho, apenas os valores 

ValorCap, ValorCons, ValorDBO serão detalhados, uma vez que este estudo não contempla 

cobrança para os setores de geração de energia, irrigação e transposição. 

 

O modelo considera como captação “[...] a retirada de água do corpo hídrico 

quantificado pelo volume anual de água captado.” (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS, 

2010b). Assim, a fórmula adotada para cálculo do valor a ser pago pelo usuário pela captação 

é: 

 

ValorCap = (Kout x Qcap out + Kmed x Qcap med) x PPUcap x Kcap classe                           (2) 

 

Em que: 

ValorCap = pagamento anual pela captação de água; 

Kout = peso atribuído ao volume anual de captação outorgado; 

Kmed = peso atribuído ao volume anual de captação medido; 

Qcap out = volume anual de água captado segundo os valores da outorga; 

Qcap med = volume anual de água medido e/ou previsto pelo usuário; 

PPUcap = Preço Público Unitário para captação superficial; 

Kcap classe = coeficiente que leva em conta a classe de enquadramento do corpo 

d’água no qual se faz a captação. 

 

O uso dos coeficientes Kout e Kmed justifica-se para desestimular a “reserva de 

água”, comportamento pelo qual os usuários procuram garantir volumes outorgados muito 
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superiores aos volumes efetivamente utilizados, comprometendo a disponibilidade de outorga 

para outros usuários. Para tanto, o modelo considera a relação Qcap med/Qcap out para definição 

dos valores dos dois coeficientes. Caso a relação seja maior ou igual a 0,7, os valores de Kout e 

Kmed serão, respectivamente, 0,2 e 0,8, conforme a equação a seguir: 

 

Valorcap = (0,2 x Qcap out + 0,8 x Qcap med) x PPUcap x Kcap classe                     (3) 

 

Por outro lado, se a relação for menor que 0,7, acrescenta-se a parcela de volume 

correspondente à diferença entre 0,7 x Qcap med e Qcap out, alterando a equação 3 para: 

 

ValorCap = [0,2 x Qcap out + 0,8 x Qcap med + 1,0 x (0,7 x Qcap out – Qcap med)]) x            (4) 
PPUcap x Kcap classe 

 

Caso não exista medição dos volumes captados, Kout = 1 e Kmed = 0. Por último, 

nos casos em que Qcap med/Qcap out seja maior que 1, isto é, os volumes captados sejam maiores 

que os volumes outorgados, os valores dos coeficientes passam a ser Kout = 0 e Kmed = 1. 

 

Quanto ao Kclasse, este pode variar entre 1 e 0,7, de acordo com a classe do corpo 

hídrico onde é realizada a captação (Quadro 1). 

 

Classe de uso do 
corpo hídrico 

Kcap classe 

1 1 
2 0,9 
3 0,9 
4 0,7 

Quadro 1 – Valores do Kcap classe, aplicados 
na bacia hidrográfica do Rio Paraíba do 
Sul. 
Fonte: AGÊNCIA NACIONAL DE 
ÁGUAS (2010b). 

 

No caso do consumo, considerado como “parcela do uso de captação que não é 

devolvida ao corpo hídrico [...]” (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS, 2010b), ou seja, a 

diferença entre o volume captado e o volume lançado no corpo hídrico pelo receptor, o 

ValorCons é dado pela seguinte equação: 

 

Valorcons = (QcapT - QlançT) x PPUcons x (Qcap/QcapT)                   (5) 
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Em que: 

Valorcons = pagamento anual pelo consumo de água; 

Qcap = volume anual de água captado igual ao Qcap med ou Qcap out, se não existir 

medição; 

QcapT = volume anual de água captado total igual ao Qcap med ou Qcap out, se não 

existir medição; 

QlançT = volume anual de água lançado total em corpos d´água; 

PPUcons = Preço Público Unitário para o consumo de água R$/m3. 

 

Vale ressaltar que os usuários da bacia podem captar água tanto de rios de 

domínio da União quanto de domínios dos estados, e por isso o termo Qcap/QcapT é utilizado na 

equação para ponderar a cobrança entre as duas esferas. 

 

Quanto ao uso da água para lançamento, que, de acordo com a AGÊNCIA 

NACIONAL DE ÁGUAS (2010b), é o uso de uma quantidade de água para diluir uma carga 

poluente lançada no corpo hídrico, a unidade de medida utilizada é carga de DBO5,20 lançada, 

calculada conforme abaixo:  

 

ValorDBO = (CDBO x Qlanç)  x PPUDBO                                                                 (6) 

 

Em que: 

ValorDBO = pagamento anual pelo lançamento de carga de DBO5,20; 

CDBO = concentração média anual referente à DBO5,20 do efluente lançado; 

Qlanç Fed = volume anual de água lançado; 

PPUDBO = Preço Público Unitário da carga de DBO5,20 lançada. 

 

Os PPUs vigentes em 2009, estabelecidos pelo CEIVAP, são apresentados no 

Quadro 2, abaixo: 
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Tipo Uso PPU Unidade Valor 
(R$) 

Captação de água bruta PPUcap R$/m3 0,01 
Consumo de água bruta PPUcons R$/m3 0,02 
Lançamento de carga orgânica DBO5,20 PPUDBO R$/kg 0,07 

Quadro 2 – Preço público unitário, segundo os usos da água, aplicado na bacia do rio 
Paraíba do Sul - 2009. 
Fonte: AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS (2010b). 

 

De acordo com o Relatório da Cobrança 2010, o volume total arrecadado na bacia 

foi da ordem de R$ 10,3 milhões, distribuídos entre os usos conforme a Tabela 1: 

 

Tabela 1 – Valor da arrecadação pelo uso dos 
recursos hídricos na bacia do Paraíba do Sul, 
segundo os usuários - 2009. 

Usuário Valor (R$ mil) % 
Saneamento 5.411,44 52,53 
Indústria 4.627,90 44,93 
Outros usos 261,44 2,54 
Total 10.300,79 100,00 

Fonte: AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS (2010b). 
 

Considerando o período analisado no relatório (2007 a 2009), identificou-se que 

as elasticidades-preço da demanda na captação foram inelásticas (menor que 1), ou seja, a 

uma determinada variação percentual no preço da água a variação percentual na redução (ou 

aumento) da demanda foi menor que a variação observada no preço. Neste caso, a variação 

nos preços entre 2007 e 2009 não influenciou de forma direta a captação dos recursos 

hídricos. Quanto ao componente do consumo, o relatório também conclui que os preços não 

influenciaram o volume de água consumida pelos usuários. No que tange ao lançamento de 

carga de DBO, identificou-se que apenas o setor industrial foi sensível ao aumento de preços, 

uma vez que sua elasticidade-preço foi de cerca |1,5|, indicando que se houver um aumento de 

10% no preço da água haverá redução no lançamento de DBO em torno de 15%. Neste 

sentido, o relatório da ANA conclui que os valores cobrados, em geral, não foram suficientes 

para influenciar o comportamento dos usuários. 

 

2.5.2 Modelo adotado na bacia hidrográfica dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí 

 

A bacia hidrográfica dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí abrange uma área de 

15,3 mil km2, localizada nos Estados de São Paulo e Minas Gerais, caracterizando-se, assim, 

como bacia federal, por banhar mais de um estado da federação. A cobrança pelo uso da água 
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na bacia foi iniciada em janeiro de 2007, e aplica-se à captação, ao consumo, ao lançamento 

de efluentes e à transposição de águas entre bacias. Os recursos financeiros arrecadados são 

repassados ao Consórcio Intermunicipal das Bacias Hidrográficas dos rios Piracicaba, 

Capivari e Jundiaí, entidade delegatória das funções de agência de águas, que aplica os 

recursos em projetos de conservação, recuperação e preservação dos recursos hídricos na 

própria bacia (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS, 2010c). 

 

O valor total anual pago pelos diversos usuários é calculado a partir da Equação 7, 

que considera captação, consumo, lançamento de efluentes, geração de energia, irrigação e 

transposição entre bacias: 

 

ValorTotal = (Valorcap + Valorcons + ValorDBO + ValorPCH + ValorRural +                (7) 
ValorTransp) x KGestão 

 

Em que: 

ValorTotal = pagamento anual pelo uso da água referente a todos os usos; 

ValorCap, ValorCons, ValorDBO, ValorPCH, ValorRural, ValorTransp = pagamentos anuais 

pelo uso da água referentes a cada uso dos recursos hídricos; e 

KGestão = coeficiente que considera o efetivo retorno à bacia dos recursos 

arrecadados pela cobrança do uso da água, que deverá ser normalmente igual a 1 (um) ou 0 

(zero) quando não houver o retorno dos recursos à bacia. 

 

De forma geral, o modelo apresenta os mesmo componentes e a mesma lógica 

estrutural do modelo adotado na Bacia do rio Paraíba do Sul, conforme detalhado a seguir. 

 

A definição de captação é a mesma adotada no modelo do CEIVAP, isto é, “é a 

retirada de água do corpo hídrico quantificado pelo volume anual de água captado”. 

(AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS, 2010c). O valor que os usuários devem pagar é 

calculado pela seguinte equação: 

 

Valorcap = (Kout x Qcap out + Kmed x Qcap med) x PUBcap x Kcap classe                           (8) 

 

Em que: 

Valorcap = pagamento anual pela captação de água; 



 43 

Kout = peso atribuído ao volume anual de captação outorgado; 

Kmed = peso atribuído ao volume anual de captação medido; 

Qcap out = volume anual de água captado segundo os valores da outorga; 

Qcap med = volume anual de água medido e/ou previsto pelo usuário; 

PUBcap = Preço Unitário Básico para captação superficial; 

Kcap classe = coeficiente que leva em conta a classe de enquadramento do corpo 

d’água no qual se faz a captação. 

 

Os coeficientes Kout e Kmed, assim como no modelo do CEIVAP, são utilizados 

para desestimular “reservas de água”, obedecendo aos mesmos princípios e valores, 

resultando nas equações 9 e 10, a seguir: 

 

Valorcap = (0,2 x Qcap out + 0,8 x Qcap med) x PUBcap x Kcap classe                                       (9) 

 

Valorcap = [0,2 x Qcap out + 0,8 x Qcap med + 1,0 x (0,7 x Qcap out – Qcap med)])             (10) 
x PUBcap x Kcap classe 

 

Se não houver medição de volumes captados serão utilizados os coeficientes Kout 

= 1 e Kmed = 0. Para os casos em que Qcap med/Qcap out seja maior que 1 (volumes captados 

maiores que os volumes outorgados), os coeficientes aplicados são Kout = 0 e Kmed = 1. 

 

Quanto ao Kcap classe, este pode variar entre 1 e 0,7, de acordo com a classe de 

enquadramento do corpo hídrico onde é realizada a captação (Quadro 3). 

 

Classe de uso do 
corpo hídrico 

Kcap classe 

1 1 
2 0,9 
3 0,9 
4 0,7 

Quadro 3 – Valores do Kcap classe, aplicados 
na bacia hidrográfica dos rios Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí. 
Fonte: AGÊNCIA NACIONAL DE 
ÁGUAS (2010c).  
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O consumo é a parcela da captação que não retorna ao corpo hídrico, ou seja, é a 

diferença entre o volume captado e o volume lançado no corpo hídrico. O valor que o usuário 

deverá pagar pelo componente de consumo é: 

 

Valorcons = (QcapT - QlançT) x PUBcons x (Qcap/QcapT)                                       (11) 

 

Em que: 

Valorcons = pagamento anual pelo consumo de água; 

Qcap = volume anual de água captado, que será igual ao Qcap med ou Qcap out, se não 

existir medição; 

QcapT = volume anual de água captado total igual ao Qcap med ou Qcap out, se não 

existir medição; 

QlançT = volume anual de água lançado em corpos d’água; 

PUBcons = Preço Unitário Básico para o consumo de água. 

 

Da mesma forma como ocorre na bacia do rio Paraíba do Sul, os usuários 

localizados na bacia dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí podem captar água de rios de 

domínio da União e/ou de rios de domínio estadual, sendo o termo Qcap/QcapT utilizado para 

ponderar a cobrança entre as duas esferas. 

 

O lançamento de efluentes em corpos hídricos obedece à mesma definição 

apresentada no modelo adotado na bacia do rio Paraíba do Sul. O valor que o usuário deverá 

pagar pelo uso é calculado de acordo com o que segue: 

 

ValorDBO = CODBO x PUBDBO x Klanç classe x KPR                                                   (12) 

 

Em que: 

ValorDBO = pagamento anual pelo lançamento de carga de DBO5,20; 

CODBO = carga anual de DBO5,20 efetivamente lançada em kg; 

PUBDBO = Preço Unitário Básico da carga de DBO5,20 lançada; 

K lanç classe = coeficiente que leva em conta a classe de enquadramento do corpo de 

água receptor, que será igual a 1 durante os dois primeiros anos da cobrança; 

KPR = coeficiente que leva em consideração a Percentagem de Remoção (PR) de 

carga orgânica (DBO5,20), na Estação de Tratamento de Efluentes Líquidos - ETEL 
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(industriais e domésticos), a ser apurada por meio de amostragem representativa dos efluentes 

bruto e tratado (final) efetuada pelo usuário. 

 

No que tange ao Klanç classe, o valor do coeficiente tem caráter meramente 

educativo, sendo valor igual a 1 (um) durante os dois primeiros anos de efetivação da 

cobrança, não interferindo no valor total pago pelo usuário, mas sinalizando que o valor 

cobrado pode variar em função da qualidade da água do corpo receptor. 

 

A partir da fórmula acima, percebe-se uma diferença fundamental entre os 

modelos adotados nas duas bacias. Enquanto na bacia dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí 

foram considerados dois coeficientes, Klanç classe e KPR, sendo o primeiro aplicado para 

diferenciar a classe do corpo hídrico receptor e o segundo para promover a eficiência das 

estações de tratamento de efluentes líquidos, na bacia do rio Paraíba do Sul não existe a 

previsão de uso de coeficientes para o componente de lançamento de efluentes. 

 

Os PUBs aplicados aos usuários, vigentes em 2009, são apresentados no Quadro 

4, abaixo: 

 

Tipo Uso PUB Unidade Valor 
(R$) 

Captação de água bruta PUBcap R$/m3 0,01 
Consumo de água bruta PUBcons R$/m3 0,02 
Lançamento de carga orgânica DBO 5,20 PUBDBO R$/kg 0,10 
Quadro 4 – Preço unitário básico, segundo os usos da água, aplicado nas bacias dos rios 
Piracicaba, Capivari e Jundiaí - 2009. 
Fonte: AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS (2010c). 

 

Comparando-se os quadros 2 e 4, observa-se que os preços unitários para captação 

e consumo são exatamente os mesmos. A diferença entre os preços unitários PUBDBO (R$ 

0,10/kg) e o PPUDBO (R$ 0,07/kg) de carga orgânica lançada no corpo hídrico foi de R$ 

0,03/kg. 

 

Quanto à arrecadação da bacia advinda da cobrança pelo uso dos recursos 

hídricos, em 2009, foram arrecadados R$ 16,9 milhões, distribuídos de acordo com a Tabela a 

seguir: 
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Tabela 2 – Valor da arrecadação pelo uso dos 
recursos hídricos na Bacia dos rios Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí, segundo os usuários - 2009. 

Usuário Valor (R$ mil) % 
Saneamento 4.764,84 28,04 
Indústria 2.334,29 13,74 
Outros usos 9.893,81 58,22 
Total 16.992,94 100,00 

Fonte: AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS (2010c). 
 

Vale ressaltar que a grande representatividade de outros usos sobre o volume 

arrecadado deve-se ao volume cobrado pela transposição de volumes de água da bacia PCJ 

para outras bacias, contando com fórmula e PUB diferenciados, e foi responsável por uma 

arrecadação de R$ 9,3 milhões, em 2009. 

 

2.5.3 Modelo adotado na bacia hidrográfica do rio São Francisco 

 

A bacia hidrográfica do rio São Francisco cobre uma área de 636,9 mil km2, 

banhando sete estados: Minas Gerais, Bahia, Goiás, Distrito Federal, Pernambuco, Alagoas e 

Sergipe. A cobrança na bacia teve início em julho de 2010, e aplica-se à captação, ao 

consumo, ao lançamento de efluentes e à transposição de bacias. Os recursos arrecadados são 

repassados à AGB Peixe Vivo (agência da bacia), que deve aplicá-los na bacia, obedecendo 

aos programas de investimento em recuperação e preservação dos recursos hídricos, previstos 

no Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do São Francisco. O Plano foi 

concebido a partir de consultas populares e aprovado pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do 

Rio São Francisco - BHSF (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS, 2010a). 

 

O valor a ser pago por cada usuário é equivalente ao somatório dos valores 

apurados para pagamento em cada componente (captação, consumo, lançamento e 

transposição de bacias). 

 

A captação ou retirada de água do corpo hídrico é cobrada de acordo com a 

fórmula abaixo:  

 

Valorcap = Qcap x PPUcap x (Kcap classe x Kt)                                                           (13) 
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Em que: 

ValorCap = pagamento anual pela captação de água; 

Qcap = volume anual de água captado (m3/ano), de acordo com dados da outorga; 

PPUcap = Preço Público Unitário para captação superficial (R$/m3); 

Kcap classe = coeficiente que leva em conta a classe de enquadramento do corpo 

hídrico; 

Kt = coeficiente que leva em conta as boas práticas de uso e conservação da água. 

Os valores definidos para o coeficiente Kcap classe são apresentados no Quadro 5, 

variando entre 0,8 e 1,1. 

 

Classe de uso do 
corpo hídrico 

Kcap classe 

1 1,1 
2 1,0 
3 0,9 
4 0,8 

Quadro 5 – Valores do Kcap classe, aplicados 
na bacia hidrográfica do rio São 
Francisco. 
Fonte: AGÊNCIA NACIONAL DE 
ÁGUAS (2010a). 

 

Quanto ao coeficiente Kt, seu valor é de 1 (um) para todos os usuários, exceto 

para aqueles do setor rural, para os quais o coeficiente é de 0,025. 

 

É interessante observar que esse modelo é explícito quanto à cobrança pela 

captação com base no volume outorgado, diferentemente dos modelos anteriores, que 

consideram que o volume da captação pode ser obtido a partir do volume medido ou do 

volume captado, considerando, ainda, coeficientes distintos de acordo com a relação entre 

volume medido e volume outorgado. A inclusão do volume outorgado (direta ou 

indiretamente) na base de cálculo da cobrança pela captação, como ressaltado anteriormente, 

visa desestimular a criação de “reservas de água”, pois quando uma outorga é concedida a um 

usuário, a vazão outorgada fica indisponível a todos os outros usuários da bacia, 

independentemente de ser utilizada ou não (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS, 2010a). 

 

Na bacia hidrográfica do rio São Francisco a cobrança pelo consumo é calculada 

da seguinte forma: 

 

Valorcons = (Qcap - Qlanç) x PPUcons x Kcons                                                                        (14) 
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Em que: 

Valorcons = pagamento anual pelo consumo de água; 

Qcap = volume anual de água captado, segundo valores de outorga; 

Qlanç = volume anual de água lançado, segundo valores de outorga; 

PPUcons = Preço Público Unitário para o consumo de água R$/m3; 

Kcons = coeficiente que leva em conta os objetivos específicos a serem atingidos 

mediante a cobrança pelo consumo de água, que será igual a Kt, conforme deliberações do 

CBHSF. 

 

Ao contrário dos modelos anteriores, o da bacia do rio São Francisco não prevê 

mecanismo de diferenciação em relação ao fato de a fonte hídrica ser ou não de domínio da 

União ou dos estados. Portanto, o coeficiente técnico Kcons considera apenas os objetivos da 

cobrança pelo consumo dos recursos hídricos. 

 

O valor a ser pago pelo uso dos recursos hídricos para diluição de carga poluente é 

calculado pela fórmula a seguir: 

 

ValorDBO = (CDBO x Qlanç) x PPUlanç x Klanç                                                                        (15) 

 

Em que: 

ValorDBO = valor anual de cobrança pelo lançamento de carga orgânica (R$/ano); 

CDBO = concentração média anual referente à DBO5,20 do efluente lançado; 

Qlanç = volume anual de água lançado; 

PPUDBO = Preço Público Unitário para diluição de carga orgânica (R$/kg); 

K lanç = coeficiente que leva em conta os objetivos específicos a serem atingidos 

mediante a cobrança pelo lançamento de carga orgânica, que será igual a 1 (um) até nova 

deliberação do CBHSF. 

 

Os PPUs vigentes em 2010, estabelecidos pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do 

rio São Francisco – CBHSF, são apresentados no Quadro 6, abaixo: 

 

 

 

 



 49 

Tipo Uso PPU Unidade Valor 
(R$) 

Captação de água bruta PPUcap R$/m3 0,01 
Consumo de água bruta PPUcons R$/m3 0,02 
Lançamento de carga orgânica DBO5,20 PPUDBO R$/kg 0,07 

Quadro 6 – Preço público unitário, segundo os usos da água, aplicado na bacia do rio São 
Francisco - 2010. 
Fonte: AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS (2010a). 

 

A comparação entre os valores unitários cobrados nas três bacias demonstra que 

apenas no uso da água para lançamento de carga orgânica existe diferença na bacia dos rios 

Piracicaba, Capivari e Jundiaí (R$ 0,10/kg), enquanto nas bacias do rio Paraíba do Sul e do 

rio São Francisco os valores de todos os usos são os mesmos. 

 

A arrecadação na bacia do rio São Francisco totalizou, em 2010, R$ 8,6 milhões, 

conforme informações obtidas no sítio da agência de bacia responsável pela arrecadação e 

aplicação dos recursos. Não foi possível identificar a distribuição da arrecadação segundo os 

principais usos, pois o relatório de arrecadação da bacia, em 2010, ano de início da cobrança, 

ainda não foi disponibilizado pela ANA. 

 

2.6 Modelo de cobrança adotado no Ceará 

 

Dentre as principais atividades desenvolvidas pela Cogerh está a cobrança pelo 

uso da água bruta, fonte de recursos que permite a autossustentabilidade do sistema de 

gerenciamento estadual, à medida que a Companhia não recebe recursos oriundos do Governo 

do Estado para custear as despesas de operação e manutenção da infraestrutura hídrica. 

 

A cobrança pela utilização dos recursos hídricos no Ceará, instituída pelo Decreto 

no 24.264, de 12 de novembro de 1996, foi inicialmente implementada para o uso industrial e 

as concessionárias de serviço de água potável, considerando o volume em m3 efetivamente 

consumido. Foi definido que as concessionárias pagariam R$ 0,01/m3 consumido, enquanto as 

indústrias pagariam R$ 0,60/m3 de água consumida. A Cogerh, na qualidade de agente 

técnico, seria a responsável pelo cálculo e cobrança da tarifa mediante a emissão das faturas a 

serem pagas. 

 

Entre os anos de 2001 e 2002, foi desenvolvido estudo de tarifa por uma 

consultoria internacional com apoio financeiro do Banco Mundial, por intermédio do Projeto 
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de Gestão Integrada dos Recursos Hídricos do Ceará (PROGERIRH). A consultora sugeriu 

uma fórmula binomial fundamentada no custo marginal de gerenciamento dos recursos 

hídricos e na capacidade de pagamento de cada categoria de usuário. O modelo sugerido era 

do tipo binomial, pois considerava dois componentes em sua fórmula: um relativo ao 

consumo (tarifa de consumo multiplicada pelo volume consumido) e outro considerando a 

demanda outorgada (tarifa de outorga multiplicada pelo volume outorgado). O Decreto no 

27.271, de 28 de novembro de 2003, atualiza os critérios de cobrança pelo uso da água bruta 

com base nesse estudo, porém com substancial alteração: a fórmula utilizada seria monomial, 

isto é, consideraria apenas o componente de consumo, conforme Equação 16, a seguir: 

 

T (u) = T x Vef                                                                                                  (16) 

 

Onde: 

- T (u) = valor total da cobrança do usuário; 

- T = tarifa por 1.000 m3 consumido; 

- Vef = volume mensal consumido pelo usuário. 

 

No mesmo decreto foram definidas sete categorias de usos, quais sejam: 1 - 

abastecimento público; 2 – indústria; 3 – piscicultura; 4 – carcinicultura; 5 - água mineral e 

água potável de mesa; 6 – irrigação; e 7 - demais categorias de uso. O valor mais alto da 

tarifa, R$ 803,60/1.000 m3, foi aplicado aos usos que apresentaram maior capacidade de 

pagamento: indústrias, água mineral e água potável de mesa. O valor mais baixo foi aplicado 

à faixa de menor consumo mensal na irrigação, R$ 2,50/1.000 m3. 

 

Desde então, nenhum outro estudo técnico foi realizado pela Companhia para 

alterar significativamente essa estrutura. As únicas alterações verificadas foram referentes aos 

reajustes de valores para recuperação da inflação e, mais recentemente, em 2008, ao tipo de 

captação para os usos de abastecimento humano e industrial. Os valores da tarifa atualmente 

em vigência estão relacionados no Quadro 7, a seguir: 
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Uso/categoria R$/1.000 m3 

I - Abastecimento Público  
a) na Região Metropolitana de Fortaleza ou captações em 
estrutura hídrica de múltiplos usos com adução da COGERH 

86,54 

b) nas demais regiões do Estado (captações em açudes, rios, 
lagoas e poços sem adução da COGERH) 

32,77 

II - Indústria  
a) Captação em estrutura hídrica com adução da COGERH 1.294,67 
b) Captação em estrutura hídrica sem adução da COGERH 431,56 

III – Piscicultura  
a) em Tanques Escavados 15,60 
b) em Tanques Rede 31,20 

IV – Carcinicultura 31,20 
V - Água Mineral e Água Potável de Mes 1.036,65 
VI - Irrigação  

a) Consumo de 1.441 m3/mês até 5.999 m3/mês 3,00 
b) Consumo de 6.000 m3/mês até 1 1.999 m3/mês 6,72 
c) Consumo de 12.000 m3/mês até 18.999 m3/mês 7,80 
d) Consumo de 19.000 m3/mês até 46.999 m3/mês 8,40 
e) Consumo a partir de 47.000 m3/mês 9,60 

VII - Demais categorias de uso 86,54 
 
Quadro 7 - Tarifa pelo uso da água bruta no Estado do Ceará -2010. 
Fonte: CEARÁ, 2009. 
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3 METODOLOGIA  

3.1 Caracterização da área de estudo 

 

A área de estudo escolhida foi a sub-bacia do rio Salgado, que se encontra 

poluído, em desconformidade com os parâmetros definidos pela legislação vigente (SABIÁ, 

2008). Além disso, a bacia será a receptora das águas do projeto de interligação da bacia do 

rio São Francisco com as bacias cearenses. 

 

A sub-bacia do rio Salgado localiza-se na porção meridional do Ceará, que 

compreende 24 municípios e abriga uma população total de 909 mil habitantes, de acordo 

com os dados preliminares do Censo Demográfico 2010 (IBGE, 2011). Segundo dados do 

CEARÁ (2011), o Produto Interno Bruto per capita dos municípios varia de um mínimo de 

R$ 2.697,00, em Abaiara, a um máximo de R$ 8.060,00, em Juazeiro do Norte, enquanto o 

Índice de Desenvolvimento Humano – IDH varia de um mínimo de 0,576, em Granjeiro, a um 

máximo de 0,716 no Crato. 

 

A região do estudo é constituída de rochas do embasamento cristalino e depósitos 

sedimentares e tem como principal rio o Salgado, com extensão de 308 km. Uma de suas 

principais características é a drenagem intermitente, além de sua riqueza em recursos hídricos 

subterrâneos. A sua média anual pluviométrica de 967,6 mm, concentrada nos meses de 

janeiro a abril. Logo, durante os períodos de estiagem, ao invés de água, alguns trechos do rio 

contêm apenas efluentes domésticos, industriais e hospitalares (CEARÁ, 2009; SABIÁ, 

2008). 

 

O estudo de Sabiá (2008) foi desenvolvido numa área que compreende 3.012 km2, 

abrangendo os municípios de Crato, Juazeiro do Norte, Barbalha, Missão Velha e Caririaçu, 

conforme a Figura 7. A área escolhida abriga 487.416 habitantes, equivalentes a 5,77% da 

população do Estado. No que tange à economia dos municípios, observa-se que o setor de 

serviços predomina com maior peso em todos os municípios da área de estudo, com 

participação relativa entre 67,4% e 79,5% (Tabela 3). Quanto ao setor industrial, segundo 

mais importante na composição do PIB, o conjunto dos cinco municípios concentra 1.101 

estabelecimentos, representando 7,1% do total de indústrias cearenses (CEARÁ, 2011a). 
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Tabela 3 – População total, distribuição percentual do PIB segundo os setores, IDH e PIB per capita. 
Muncicípio População PIB % PIB per 

capita 
IDH 

  Agropecuária Indústria Serviços  

Barbalha 55.373 4,9 26,3 68,8 5.528 0,687 
Caririaçu 26.387 12,7 11,5 75,8 2.877 0,591 
Crato 121.462 3,0 18,5 78,6 5.569 0,716 
Juazeiro do Norte 249.936 0,5 20,0 79,5 8.060 0,697 
Missão Velha 34.258 17,1 15,5 67,4 3.316 0,631 
Fonte: IBGE (2011); CEARÁ (2011). 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7 – Localização da área do estudo. 
Fonte: COMPANHIA DE GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS DO 
CEARÁ (2008). 
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3.2 Estrutura básica dos modelos adotados em bacias federais 

 

A partir da análise dos modelos adotados nas três bacias hidrográficas federais 

onde a cobrança está vigente, percebe-se que os mecanismos e valores de cobrança dividem-

se entre os seguintes componentes: bases de cálculo, preços unitários e coeficientes 

multiplicadores (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS, 2010a, 2010b, 2010c). Apesar de 

algumas variações quanto à origem das informações relativas às quantidades (medidas ou 

outorgadas) e nomenclatura de variáveis, todos os modelos apresentam a mesma estrutura, 

conforme a fórmula abaixo: 

 

 

      Valor    =   Q   x   PBU   x   K                                (17) 

 

 

A partir dessa estrutura básica, o modelo a ser proposto deverá ser caracterizado 

pela simplicidade de compreensão por parte dos usuários e fácil aplicabilidade pelo lado do 

órgão gestor. 

 

3.3 Metodologia de cálculo dos Preços Básicos Unitários - PBUs 

3.3.1 Preços ótimos em second best 

 

Este estudo visa definir valores de preços básicos unitários para dois dos três 

componentes propostos a serem cobrados, a saber: captação e lançamento de esgotos 

domésticos. O terceiro componente, a outorga, não deverá ter seu preço calculado neste 

estudo por não se tratar de um uso propriamente dito. Os volumes outorgados podem ou não 

ser utilizados nos processos produtivos, com preços unitários definidos pelos próprios comitês 

de bacia considerando seus objetivos de gestão. 

 

Diante da grande variedade de metodologias existentes para valoração do preço da 

água, neste trabalho será empregada a metodologia de preços ótimos, derivada a partir da 

otimização do bem-estar social em second best. A metodologia foi empregada nos rios Vaza-

Barris e Formoso, ambos na Bahia, e no rio Pirapama, em Pernambuco (CARRERA-

FERNANDEZ; PEREIRA, 2002; CARRERA-FERNANDEZ; FERREIRA, 2002; 

CARRERA-FERNANDEZ; GARRIDO, 2002). Segundo os autores, a metodologia tem 

Base de cálculo 

Preços unitários 

Coeficiente
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demonstrado superioridade sobre as demais citadas no item 2.4, sendo a única que atinge 

satisfatoriamente os objetivos de alocar eficientemente os recursos hídricos entre os múltiplos 

usuários, internalizar os custos sociais aos custos privados e à autossustentabilidade do órgão 

gestor. 

 

Segundo Carrera-Fernandez e Garrido (2002), a metodologia de preços ótimos 

maximiza a diferença entre os benefícios e os custos sociais e, ao mesmo tempo, minimiza os 

impactos distributivos na economia. Além disso, a metodologia não gera ganhos nem perdas 

financeiras para a instituição responsável pelo gerenciamento dos recursos hídricos, 

garantindo, assim, a eficiência da política de cobrança pelo uso da água. 

 

O método de preços ótimos é derivado de uma função de utilidade indireta de 

bem-estar social e da função de excedente econômico, especificadas na forma abaixo: 

 

, com                                          (18) 

                                          (19) 

 

Em que: 

p = é o vetor de preços da economia, que inclui o preço da água nas várias 

modalidades de uso; e 

M = é a renda da comunidade, que depende do vetor de preços da economia; 

(p) = é a quantidade demandada do bem j, que depende do vetor de preços; 

( ) = é o custo de produção do bem j, que depende de sua quantidade 

produzida. 

 

Os preços devem ser definidos de modo a maximizar a função utilidade indireta 

(22), sujeita à restrição de excedente econômico igual a zero M(p) = 0. A resolução desse 

problema de otimização resulta na condição necessária para um ótimo interior: 

 

                (20) 
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Utilizando-se a identidade de Roy e realizando manipulações algébricas, pode-se 

reescrever a equação acima numa forma mais simplificada, conforme abaixo: 

 

,                               (21) 

 

A condição acima estabelece que os valores cobrados pelo uso da água devem ser 

inversamente proporcionais às elasticidades-preços da demanda, fazendo com que a 

diferenciação de preços minimize as distorções no consumo e na produção em relação aos 

seus níveis ótimos, em termos sociais. O método também força a internalização dos custos 

sociais aos custos privados. 

 

De acordo com a metodologia, os preços ótimos da água para cada uso são 

obtidos a partir da solução do seguinte sistema de equações: 

 

                  (22) 

                   (23) 

 

Em que: 

 = preço ótimo da água na modalidade de uso j; 

 = quantidade de água demandada; 

 = custo marginal de gerenciamento no uso j; 

= elasticidade-preço da demanda por água no uso j; 

= custo total de operação e manutenção do órgão gestor, inclusive amortização 

dos investimentos; 

 = constante de proporcionalidade que reflete a diferença relativa entre 

benefícios e custos marginais. 

 

As n primeiras equações representam a condição de que o preço da água no uso j 

seja inversamente proporcional à elasticidade-preço da demanda nesse mesmo uso. A última 
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equação representa a condição de restrição, isto é, obriga o órgão gestor a gerar excedente 

econômico zero. Desta forma, o sistema será composto por três equações, sendo duas para 

descrever os usos (captação e lançamento) e uma equação de restrição, conforme abaixo: 

 

                                               (24) 

                                          (25) 

                                                   (26) 

 

Em que: 

 = preço ótimo por kg de DBO lançada pelos efluentes domiciliares; 

= custo marginal de gerenciamento de longo prazo associado à gestão do 

esgotamento doméstico; 

 = custo marginal de gerenciamento de longo prazo associado à captação 

do abastecimento público; 

= elasticidade-preço da demanda por água para diluição de carga DBO de 

efluentes domiciliares; 

 = preço ótimo por m3 de água captada pelo setor de abastecimento público; 

= elasticidade-preço da demanda por água captada no setor de 

abastecimento público; 

 = quantidade em kg de DBO lançada pelos efluentes domiciliares após a 

realização dos investimentos; 

 = quantidade em m3 de água captada pelo setor de abastecimento público 

após a realização dos investimentos; 

α = constante de proporcionalidade, reflete a diferença relativa entre benefícios e 

custos marginais; e 

= custo total de operação e manutenção do órgão gestor, inclusive amortização 

dos investimentos. 
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De acordo com a metodologia empregada nas bacias dos rios Vaza Barris, 

Formoso e Pirapama, a solução do sistema depende, basicamente, da identificação de dois 

parâmetros: i) as elasticidades-preço da demanda para os vários usos; e ii) os custos marginais 

de gerenciamento em cada um dos usos considerados neste trabalho. 

 

As elasticidades-preço serão determinadas a partir do método da demanda “tudo 

ou nada”, enquanto os custos marginais serão calculados com base no conceito de custo 

marginal de longo prazo, tendo em vista a simplicidade metodológica de ambos. 

 

3.3.1.1 Demanda “tudo ou nada” 

3.3.1.1.1 Preço de reserva 

 

O método da demanda “tudo ou nada” apresenta-se como alternativa para 

estimativa de funções de demanda por água bruta. De acordo com Carrera-Fernandez e 

Garrido (2002), a função de demanda “tudo ou nada” pode ser ajustada por intermédio “[...] 

de dois pares de pontos, obtidos através da quantificação do preço de reserva ou custo de 

oportunidade da água em cada uso”. O preço de reserva da água representa o máximo valor 

que o usuário da água estaria disposto a pagar e permanecer indiferente entre pagar e ter a 

água disponível para o uso. (BRIGADÃO; CORDEIRO NETTO, 2007; CARRERA-

FERNANDEZ; GARRIDO, 2002; ARAGÃO, 2010). A Figura 8 mostra uma curva de 

demanda “tudo ou nada” típica: 
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Figura 8 – Curva inversa de demanda “tudo ou nada”. 
Fonte: Adaptado de Carrera-Fernandez e Garrido (2002). 

 

3.3.1.1.2 Preço de reserva no abastecimento público 

 

Carrera-Fernandez e Garrido (2002) apresentam a seguinte equação para cálculo 

do preço de reserva no abastecimento público: 

                                                   (27) 

 

Em que prap é o preço de reserva da água para abastecimento público, γi é a perda 

no abastecimento público em cada uma das alternativas, ci é o custo médio de água captada 

(R$/m3) de cada uma das alternativas, γm é a perda no abastecimento público da água captada 

no manancial, e cm é o custo médio de captação no manancial. 

 

Neste estudo as duas alternativas de captação de água bruta, considerando a 

interrupção da oferta de água disponibilizada pelo rio Salgado, serão poços tubulares 

profundos (opção 1), que representam 92,46% dos tipos de captação de água subterrânea da 

bacia e as cisternas de placas (opção 2). 

 

3.3.1.1.3 Preço de reserva para diluição de esgotamento doméstico 

 

A metodologia de cálculo do preço de reserva para diluição de esgotamento 

sanitário está baseada na formulação proposta pelos autores citados acima, conforme a 

equação a seguir: 
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                                                                 (28) 

 

Em que  

é o preço de reserva da água para diluição de esgotos domésticos; 

representa o custo da solução alternativa que produz o mesmo efeito; e 

é carga orgânica potencial lançada no corpo hídrico. 

 

Neste estudo as duas alternativas consideradas foram extraídas dos estudos de 

concepção dos sistemas de esgotamento sanitário dos municípios inseridos na área de 

influência da interligação da bacia do rio São Francisco com o Estado do Ceará. Os estudos 

foram contratados pela Secretaria das Cidades do Estado do Ceará, no ano de 2009. Cada 

estudo apresentou três alternativas, das quais duas foram utilizadas para este estudo, com base 

no menor custo de investimento. A opção um representa a proposta de menor custo de 

investimento, enquanto a dois é a que apresenta o segundo maior valor de investimento 

global. 

 

3.3.1.2 Da demanda “tudo ou nada” à demanda ordinária 

 

A partir dos dois pares de pontos pode-se determinar a função de demanda “tudo 

ou nada” utilizando as equações abaixo para calcular os coeficientes linear (α) e angular (β). 

 

                                                                  (29) 

 

                                                                  (30) 

 

Em seguida, pode-se obter a função de demanda ordinária a partir de um processo 

de derivação da função de demanda “tudo ou nada”. 

 

                                                                             (31) 
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A Figura 9 apresenta a curva de demanda “tudo ou nada” e a curva de demanda 

ordinária: 

 

 
Figura 9 – Curvas inversas de demanda ordinária e “tudo ou nada”. 
Fonte: Adaptado de Carrera-Fernandez e Garrido (2002). 

 

3.3.1.3 Elasticidade-preço da demanda 

 

A elasticidade-preço da demanda, representada por ε, indica o grau de 

sensibilidade da quantidade procurada em relação às variações no preço das mercadorias, ou 

seja, mede o quão sensível é a demanda com relação às variações do preço (ROSSETTI, 

2011; PINDYCK; RUBINFELD, 2002; VARIAN, 2003). De forma geral, ε pode ser calculada 

conforme a fórmula a seguir: 

 

                                                         (32) 

 

Conforme apresentado pela fórmula acima, pode-se definir a elasticidade-preço da 

demanda como a relação entre a variação porcentual da quantidade procurada e a variação 

porcentual do preço (ROSSETTI, 2011). 

 

Pindyck e Rubinfeld (2002) alertam para a possibilidade de ocorrência de 

divergência no cálculo da elasticidade-preço da demanda pontual, como apresentado acima, 

dependendo do sentido da variação: se aumento ou redução do preço. O valor absoluto de ε 

Demanda “tudo ou nada”  

Demanda ordinária 
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quando se considera um aumento no preço será diferente do valor absoluto quando houver 

uma redução no preço. Isso ocorre por causa do valor base que será usado para calcular a 

variação percentual do preço e da quantidade, ou seja, depende do ponto exato em que se está 

medindo a elasticidade ao longo da curva de demanda.  

 

Para resolver a questão e obter um valor absoluto da elasticidade que possa 

representar determinado trecho da curva, os autores sugerem o uso da elasticidade interpolada 

da demanda ou elasticidade no arco, que representa a elasticidade de preço calculada em um 

intervalo de preços. Em vez de tomar preços e quantidades iniciais e finais, tomam-se seus 

valores médios, por exemplo. Mankiw (2001) também considera que o método do ponto 

médio é a melhor forma de calcular variações percentuais e elasticidades. A elasticidade 

interpolar (no arco ou ponto médio) da demanda pode ser expressa da forma a seguir: 

 

                                                  (33) 

 

O valor absoluto da elasticidade interpolar (no arco) será o mesmo, 

independentemente de preços e quantidade iniciais e finais tomados, ou seja, tanto faz calcular 

a elasticidade considerando uma redução quanto um aumento no preço. 

 

Neste trabalho as elasticidades serão usadas para definição do preço ótimo da 

água para cada um dos usos previstos, considerando-se o conceito de elasticidade o ponto da 

demanda (Equação 32). 

 

Quanto à classificação em relação à elasticidade, a demanda por um determinado 

bem pode ser elástica, inelástica e unitária. A demanda será elástica quando o valor absoluto 

da elasticidade for maior que 1. Significa que a quantidade demandada é muito sensível às 

variações no preço, ou seja, caso o preço aumente (ou diminua) 1%, a quantidade demandada 

deverá diminuir (ou aumentar) em mais de 1%. Por outro lado, se a elasticidade for menor que 

1, a demanda será classificada como inelástica, e a quantidade demandada será pouco sensível 

às variações do preço. Caso o valor absoluto da elasticidade seja exatamente igual a 1, a 
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demanda será classificada como unitária, e as variações dos preços serão exatamente 

proporcionais às variações nas quantidades demandadas. 

 

Existem, ainda, dois casos extremos de elasticidade: a demanda infinitamente 

elástica, quando ε é infinita, e a demanda completamente inelástica, quando ε é zero. No 

primeiro caso qualquer variação do preço para mais reduz a quantidade demandada para zero, 

enquanto a qualquer redução do preço a demanda aumenta ilimitadamente. No caso da 

demanda completamente inelástica, a quantidade demandada não é sensível às variações no 

preço: os consumidores adquirem uma determinada quantidade de um bem, 

independentemente do preço (PINDYCK; RUBINFELD, 2002). 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 Modelo proposto neste trabalho 

 

Para atender aos objetivos deste trabalho a partir da estrutura básica apresentada 

na Equação 17, e considerando o objetivo de atualizar o modelo de cobrança no Ceará, este 

trabalho propõe a cobrança pelos componentes de outorga, captação e lançamento de 

efluentes. O modelo sugerido, em substituição ao atualmente adotado no Estado do Ceará, 

será o somatório dos valores cobrados para cada componente de acordo com o que segue: 

 

ValorTotal = Valorout + Valorcap + Valorlanç                              (34) 

 

Em que: 

ValorTotal = Valor total a ser pago por cada usuário; 

Valorout = Valor a ser pago por cada usuário pelo volume outorgado; 

Valorcap = Valor a ser pago por cada usuário pelo volume captado, segundo dados 

de medição; 

Valorlanç = Valor a ser pago por cada usuário pelo lançamento de efluentes. 

 

Vale ressaltar, ainda, que os modelos analisados consideram apenas a cobrança 

para uso de recursos hídricos superficiais, uma vez que essas cobranças são aplicadas aos rios 

federais, enquanto este trabalho considera os recursos hídricos superficiais e subterrâneos. 

 

A decomposição de cada parcela foi definida a partir da análise dos modelos 

adotados nas bacias federais, considerando que o modelo proposto deve ter como princípios 

fundamentais a aplicabilidade e a simplicidade. 

 

4.1.1 Modelo de cálculo do valor do componente de outorga (Valorout) 

 

Conforme os modelos de cobrança pelo uso de água bruta adotados em bacias 

hidrográficas federais, observa-se que nenhuma das metodologias é explícita em termos de 

cobrança pelo volume outorgado. Apenas o modelo adotado na bacia do rio São Francisco faz 

referência à origem da variável de volume captado (Qcap) ser originária dos dados de outorga, 

enquanto os outros modelos (CEIVAP e PCJ) usam os volumes outorgados (Qout) em conjunto 

com os volumes captados (Qcap) para o cálculo do valor da cobrança pelo componente da 
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captação. Porém, as três metodologias deixam explícita a importância de considerar os 

volumes outorgados como forma de desestimular a formação de “reservas de água”. 

 

Neste trabalho optou-se pela estruturação de um modelo onde o valor a ser 

cobrado pela outorga seja explícito, facilitando a visualização do valor que o usuário deverá 

despender pelo direito de uso da água conferido pelo órgão de gestão. Pretende-se, assim, 

motivar o usuário a solicitar outorgas mais próximas de suas expectativas de captação e 

consumo. 

 

Outra inovação sugerida neste trabalho é que o valor cobrado pela outorga 

considere um coeficiente multiplicador que incorpore o preço de escassez dos recursos 

hídricos ao valor da água. Souza Filho (2007) defende a adoção de preços diferenciados e 

crescentes com base nas garantias hídricas de longo prazo (G1 = 80%, G2 = 90% e G3 = 99%), 

sendo P3 > P2 > P1, onde:  

 

P1 = Preço da água associado à garantia hídrica de 80%; 

P2 = Preço da água associado à garantia hídrica de 90%; e 

P3 = Preço da água associado à garantia hídrica de 99%. 

 

Segundo o autor, a diferenciação do preço de outorga revela a disposição a pagar 

dos usuários. A fórmula a ser adotada está descrita a seguir: 

 

Valorout = Qout  x PBUout x Kgarantia                                                             (35) 

 

Em que: 

Valorout = pagamento mensal pela outorga de água; 

PBUout = Preço Básico Unitário para outorga; 

Kgarantia = coeficiente que considera a garantia hídrica vinculada à outorga. 

  

4.1.2 Modelo de cálculo do valor do componente de captação (Valorcap) 

 

A captação de água para o uso sobre o qual a metodologia deste estudo deverá 

incidir, o abastecimento público, em quase sua totalidade é medida pela Cogerh. Portanto, 

diferentemente dos modelos adotados nas três bacias federais, que consideram tanto os 
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volumes captados outorgados (Qcap out) como os volumes captados medidos (Qcap med) para 

cálculo do volume captado (Qcap), neste trabalho o valor que os usuários deverão pagar, a 

título de captação de água bruta, será expresso por: 

 

Valorcap = Qcap  x PBUcap x Kclasse                                                             (36) 

 

Em que: 

Valorcap = pagamento mensal pela captação de água bruta; 

Qcap = volume captado, obtido a partir das informações de medição; 

PBUcap = Preço Básico Unitário para captação; 

Kclasse = coeficiente que considera a classe de enquadramento do corpo hídrico 

fonte da captação. 

 

4.1.3 Modelo de cálculo do valor do componente de lançamento (Valorlanç) 

 

O modelo a ser adotado para cálculo do valor da cobrança para lançamento de 

efluentes é baseado no núcleo dos modelos adotados nos rios federais citados anteriormente. 

Os três modelos adotam a variável quantitativa CODBO (CDBO x Qlanç) e o preço unitário da 

carga de DBO lançada. Porém, na bacia do rio Paraíba do Sul, a primeira onde a cobrança foi 

implantada, o modelo não contemplava o coeficiente multiplicador que leva em conta a classe 

do corpo hídrico receptor (Kclasse). Por outro lado, o modelo adotado na bacia dos rios 

Piracicaba, Capivari e Jundiaí contempla dois coeficientes: o primeiro leva em conta a classe 

de enquadramento do corpo receptor, enquanto o segundo considera a eficiência das estações 

de tratamento de efluentes líquidos dos usuários, a partir de amostras coletadas. 

 

No modelo proposto neste trabalho optou-se pelo uso de uma equação semelhante 

à adotada para cobrança pelo uso dos recursos hídricos na bacia do rio São Francisco, modelo 

mais novo implementado pela ANA, e que já incorpora o coeficiente multiplicador segundo a 

classe de enquadramento do corpo receptor. Desta forma, o modelo a ser adotado no presente 

trabalho é dado pela equação a baixo: 

 

Valorlanç = (CDBO x Qlanç) x PBUlanç x Kclasse                                          (37) 
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Em que: 

Valorlanç = valor de cobrança mensal pelo lançamento de efluentes domésticos 

(R$/ano); 

CDBO = concentração média mensal referente à DBO5,20 do efluente lançado; 

Qlanç = volume mensal de água lançado; 

PBUlanç = Preço Básico Unitário para diluição de carga poluente (R$/kg); 

Kclasse = coeficiente que leva em conta a classe de enquadramento de água do 

corpo receptor. 

 

4.2 Cálculo dos preços básicos unitários – PBU 

4.2.1 Cálculo dos preços de reserva 

4.2.2 Abastecimento público. 

 

A operação do sistema de abastecimento público na área de estudo, que abrange 

os cinco municípios, é feita por três instituições distintas. A Cagece opera os sistemas dos 

municípios de Barbalha, Juazeiro do Norte e Missão Velha; em Caririaçu o serviço é operado 

pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAMAE; enquanto no Crato a operação é 

realizada pela Sociedade Anônima de Água e Esgoto do Crato - SAAEC, para a qual não há 

disponibilidade de informações operacionais no Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento – SNIS. 

 

De acordo com os dados do SNIS - Série Histórica (2010), o consumo per capita 

de água nos municípios da área de estudo varia entre um máximo de 139,20 l/hab/dia, em 

Missão Velha, e um mínimo de 96,20 l/hab/dia, em Barbalha (Tabela 4). 

 

A primeira opção ao fornecimento de água seria o uso de poços tubulares 

localizados em rochas sedimentares, que é o tipo de terreno predominante na área do estudo, 

cobrindo grande parte dos municípios de Barbalha, Crato, Juazeiro do Norte e Missão Velha 

(CEARÁ, 2009). 

 

De acordo com Araújo et al. (2005), o custo médio de disponibilização de água 

subterrânea, considerando o investimento e as despesas de operação e manutenção, em rochas 

sedimentares na bacia do Salgado, era de R$ 0,065/m3 (dados de agosto de 2001). 
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Atualizando esse valor pelo INCC1 para dezembro de 2009, o custo médio passa para R$ 

0,1316/m3. Carrera-Fernandez e Garrido (2002) estimam que as perdas físicas no 

abastecimento por intermédio de poços sejam de apenas 5%. 

 

Tabela 4 – Consumo médio per capita dos municípios da área de estudo. 
Fonte: BRASIL (2010); IBGE (2011). 
Nota: (1) dados obtidos a partir do Programa de Apoio à Redução de Perdas no Sistema de Abastecimento 
Público e Estímulo ao Reúso de Água nas Bacias Receptoras - Diagnóstico Sobre Controle de Perdas e Reúso de 
Água em Sistemas de Abastecimento. 

 

Considerando que o preço da água bruta para captações diretas (sem adução da 

Cogerh) é de R$ 0,0328/m3 e que a perda física média do sistema é de 64,16%2, pode-se fazer 

uso da Equação 27 para determinar o preço de reserva da água para abastecimento público 

utilizando poços tubulares. 

 

                                (38) 

 

Acrescentando-se à demanda efetiva (0,3950 m3/s) o valor das perdas em 

captações nessa alternativa (5%), obtém-se a demanda final de água por intermédio de poços 

tubulares em rochas sedimentares, 0,4148 m3/s. O primeiro par de ponto da curva de demanda 

“tudo ou nada” será (0,0844; 0,4148). 

 

Outra alternativa viável à captação de água do rio Salgado é o uso de cisternas 

para captar e armazenar água das chuvas. De acordo com Araújo et al. (2005), o custo médio 

                                                 
1 Optou-se pelo uso do Índice Nacional de Custo da Construção (INCC), pois a construção e manutenção de 
poços tubulares é um serviço basicamente de engenharia. 
2 Somatório da vazão demandada menos somatório da vazão demandada efetiva, dividido pelo somatório da 
vazão demandada: (1,1020 – 0,3950)/1,10 = 64,16%. 

Município Consumo 
médio per 

capita de água 
(l/hab./dia) 

População Consumo anual 
(l/ano) 

Vazão 
demandada 

(m3/s) 

Perdas 
físicas 
(%) 

Vazão 
demandada 

efetiva 
(m3/s) 

Barbalha  122,70  55.323 2.477.668.216  0,0786 58,46 0,0326 

Caririaçu 96,20  26.393 926.737.409  0,0294 5,02 0,0279 

Crato (1) 400,00  121.428 17.728.488.000  0,5622 45,00 0,0742 

Juazeiro do 
Norte 130,20 249.939 11.877.851.097 0,3766 42,97 0,2148 

Missão Velha  139,20  34.274  1.741.393.392  0,0552 17,66 0,0455 

TOTAL    1,1020  0,3950 
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de disponibilização de água por meio de cisternas é de R$ 1,24/m3 (dados de agosto de 2001). 

Atualizando esse valor pelo INCC para dezembro de 2009, o custo médio passa para R$ 

2,5096/m3. Pode-se admitir que a captação por intermédio de cisternas apresente perdas 

físicas desprezíveis e próximas de zero (CARRERA-FERNANDEZ; GARRIDO, 2002). O 

preço de reserva da água, considerando a alternativa da captação via cisternas será: 

 

                               (39) 

 

A partir do preço de reserva do fornecimento via cisternas e da estimativa da 

vazão de demanda efetiva, obtém-se o segundo par de pontos sobre a curva de demanda “tudo 

ou nada”: (2,4558; 0,3950). 

 

4.2.3 Lançamento de esgotos domiciliares 

 

Segundo Carrera-Fernandez e Garrido (2002), o preço de reserva da água para 

diluição de esgotos domésticos (pr
ed) é o valor que os agentes poluidores estariam dispostos a 

pagar para diluir seus efluentes domésticos e ficarem indiferentes entre usar o rio Salgado 

como corpo receptor ou buscar uma solução alternativa que produza o mesmo resultado. 

 

No ano de 2010, a Secretaria das Cidades do Estado do Ceará contratou a 

elaboração de estudos técnicos para concepção de alternativas para o sistema de esgotamento 

sanitário de municípios inseridos na área de influência da interligação da bacia do rio São 

Francisco com o Estado do Ceará, contemplando 22 municípios. Desse total quinze (68%) 

estão localizados na bacia hidrográfica do rio Salgado, cinco (23%) localizam-se na bacia do 

Médio Jaguaribe, enquanto dois estão inseridos na bacia do Alto Jaguaribe. Do total de 22 

estudos contratados, nove já foram entregues e aprovados pela Cagece, sendo sete localizados 

na bacia do rio Salgado (Abaiara, Barro, Cedro, Ipaumirim, Missão Velha, Porteiras e Umari) 

e um em cada uma das outras duas bacias: Alto Santo, no Médio Jaguaribe, e Orós, no Alto 

Jaguaribe (CEARÁ, 2010c, 2010d, 2010e, 2010f, 2010g, 2010h, 2010i, 2010j, 2010k). 

 

Para efeito deste estudo, os dados relativos aos municípios de Barro, Orós e 

Porteiras foram desconsiderados, pois o nível de eficiência global de redução da carga de 
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DBO desses sistemas foi superior a 99%, destoando do nível dos outros municípios, que ficou 

entre 93,67% e 95,98%. 

 

De acordo com dados dos estudos contratados para os seis municípios, a carga 

total diária de DBO lançada nos corpos hídricos da bacia do rio Salgado é de 4.502,84 kg 

DBO/dia, totalizando 1.643,5 ton DBO/ano. 

 

Uma primeira alternativa ao lançamento de efluentes na bacia seria a implantação 

de uma estação de tratamento de esgoto composta de Digestor Anaeróbico de Fluxo 

Ascendente (DAFA), Filtro Submerso Aerado (FSA), Decantador Lamelar (DL), Tanque de 

Contato (TC), Leito de Secagem (LS), fossa e sumidouro para as populações mais difusas. Os 

estudos apontam que o investimento global nos municípios seria da ordem de R$ 17.641,1 mil 

(Quadro 8). Considerando uma taxa de juros de 6% ao ano e um horizonte de projeto de 30 

anos, esse investimento representa uma anuidade de R$ 1.281,6 mil. 

 

Município/Bacia hidrográfica Investimento (R$ 1,00) 
 Opção 1 Opção 2 
Abaiara (Salgado) 3.011.396 5.117.957 
Alto Santo (Médio Jaguaribe) 2.608.630 4.752.132 
Cedro (Salgado) 2.771.799 6.476.106 
Ipaumirim (Salgado) 2.274.424 3.633.036 
Missão Velha (Salgado) 4.635.114 7.578.681 
Umari (Salgado) 2.339.692 3.036.600 
Total 17.641.054 30.594.512 

Quadro 8 – Estimativas de investimentos no tratamento de esgotos domiciliares em 
municípios beneficiados pela interligação da bacia do rio São Francisco. 
Fonte: CEARÁ, 2010c, 2010d, 2010e, 2010f, 2010g, 2010h, 2010i, 2010j, 2010k. 

 

A eficiência conjunta de redução da carga de DBO dos sistemas é de 93,91%. A 

carga de DBO remanescente, após o tratamento do esgoto que seria lançado nos rios da bacia 

seria de 100,1 ton DBO/ano, equivalente a 274,38 kg DBO/dia. 

 

Dividindo o custo anual de implementação do sistema (R$ 1.281,6 mil) pela carga 

orgânica potencial remanescente (100,1 ton DBO/ano), conforme Equação 28, se obtém o 

preço de reserva da água para diluição de esgotos domésticos na bacia do Salgado, R$ 

12,80/kg DBO: 
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                                          (40) 

 

Portanto, o primeiro par de pontos da função de demanda “tudo ou nada” para o 

lançamento de efluentes domésticos é (12,80; 274,38). 

 

Uma segunda alternativa, mais onerosa, seria a implantação de um sistema de 

tratamento com eficiência de redução da carga de DBO global maior, da ordem de 95,37%. O 

sistema seria composto de DAFA, LS, lagoas facultativas e de maturação, além de fossas e 

sumidouros para os aglomerados mais difusos. Neste caso, o investimento global seria da 

ordem de R$ 30.594,5 mil (Quadro 8). Considerando uma taxa de juros de 6% ao ano e um 

horizonte do projeto de 30 anos, esse investimento representa uma anuidade de R$ 2.222,7 

mil. 

 

No que tange à eficiência global dos sistemas nesta alternativa, a redução conjunta 

da carga de DBO seria de 95,37%. A carga de DBO residual a ser lançada nos rios da bacia 

seria da ordem de 208,39 kg DBO/dia, ou 76.064 kg DBO/ano. 

 

Dividindo o custo anual de implementação do sistema pela carga orgânica 

potencial remanescente, pode-se obter o preço de reserva da água para diluição de esgotos 

domésticos na bacia do Salgado, R$ 29,22/kg DBO: 

 

                                 (41) 

 

Neste caso, o segundo par de pontos da função de demanda “tudo ou nada” para o 

lançamento de efluentes domésticos seria de 29,22; 208,39. 

 

4.3 Funções de demanda ordinária e elasticidades-preço da demanda 

 

A partir dos pares de pontos definidos para cada um dos usos da água, 

determinaram-se as elasticidades-preço da demanda, conforme o conceito de elasticidade no 

ponto. Os Quadros 9 e 10 apresentam as demandas e preços de reserva, além das funções de 
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demanda “tudo ou nada” e ordinária, e as elasticidades-preço da demanda de cada um dos 

usos da água. 

 

Usos Quantidade Preço de reserva 
x1 x2 pr

1 pr
2 

Abastecimento público 0,4148(1) 0,3950(1) 0,0844(2) 2,4558(2) 
Diluição de esgotos domésticos 274,38(3) 208,39(3) 12,80(4) 29,22(4) 

Quadro 9 – Demandas e preços de reserva, segundo os usos. 
Fonte: Dados do texto. 
Notas: (1) m3; (2) R$/m3; (3) kg DBO; e (4) R$/kg DBO. 

 

Usos Funções de demanda Elasticidade
-preço da 
demanda 

“Tudo ou nada” Ordinária 

Abastecimento público x = 0,4155 - 0,0083p x = 0,4155 - 0,0167p |0,11| 
Lançamento de esgotos domésticos x = 320,07 - 3,72p x = 320,07 - 7,43p |0,39| 

Quadro 10 – Funções de demanda, “tudo ou nada” e ordinária, e elasticidades-preço da demanda, segundo 
os usos. 
Fonte: Cálculos do autor e dados do texto. 

 

Observa-se que em ambos os casos a demanda pelo uso da água é inelástica, ou 

seja, apresenta valor absoluto de ε menor que a unidade, corroborando os resultados de 

Carrera-Fernadez e Garrido (2002), e Brigadão e Cordeiro Netto (2007). 

 

As Figuras 10 e 11 apresentam as curvas de demanda inversa “tudo ou nada” e 

ordinária da água para os dois usos em estudo: abastecimento público e lançamento de 

efluentes domésticos. 
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Figura 10 – Curvas de demanda inversa “tudo ou nada” e ordinária da água para 
abastecimento público. 
Fonte: Resultados do estudo. 

 

 
Figura 11 – Curvas de demanda inversa “tudo ou nada” e ordinária da água para 
lançamento de efluentes domésticos. 
Fonte: Resultados do estudo. 

 

4.4 Cálculo do custo marginal de gerenciamento de longo prazo 

 

Para o cálculo do custo marginal de gerenciamento de longo prazo, CMgLP, foi 

levado em consideração a necessidade de segurança hídrica a partir da transposição do rio São 

Francisco, que tem entre seus principais benefícios a perenização do rio Salgado para 

estabelecer uma fonte hídrica permanente na segunda região mais povoada do Estado, com 

cerca de 900 mil habitantes. 

Demanda “tudo ou nada” 

Demanda ordinária 

Demanda “tudo ou nada” 

Demanda ordinária 
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O projeto de interligação de bacias deverá disponibilizar para o Estado do Ceará 

uma vazão de 8,91 m3/s, da qual 1,56 m3/s (17,53%) serão destinadas aos municípios 

beneficiados nas bacias do Salgado e Jaguaribe (a montante do açude Castanhão), 

representando incremento de disponibilidade hídrica de 49.196.160 m3/ano na região. 

Conforme dados obtidos junto à Cogerh, para o ano de 2008, o setor de abastecimento público 

consumiu, aproximadamente, 87,20% do volume total distribuído pela companhia de gestão. 

Admitindo que essa distribuição permaneça fixa ao longo do tempo, pode-se estimar que o 

volume incremental disponibilizado ao abastecimento público seja de 42.899.052 m3/ano. 

 

O estudo desenvolvido sobre o arranjo institucional, operacional e econômico-

financeiro dos eixos norte e leste do projeto apontou que o Ceará deveria arcar com um custo 

total anual (sem amortização de investimentos) da ordem de R$ 41.119,5 mil, no ano de 2025. 

Este valor representa 32,35% da estimativa dos custos totais de operação e manutenção do 

projeto. O restante deverá ser de responsabilidade dos outros Estados receptores: Paraíba 

(24,97%), Pernambuco (33,77%) e Rio Grande do Norte (8,99%). Vale ressaltar que o estudo 

não considerou os custos com amortização do investimento, uma vez que ficou acordado que 

este será assumido pelo Governo federal, cabendo aos estados receptores arcar, tão-somente, 

com os custos operacionais do projeto (BRASIL, 2005). 

 

Como não existem estudos técnicos do cálculo do custo operacional para os 

municípios beneficiados, optou-se pelo rateio do custo total atribuído ao Ceará em função da 

vazão disponibilizada para a bacia do Salgado e Jaguaribe (a montante do Castanhão), 

17,53%. Assim, estima-se que a despesa operacional para disponibilização da vazão de 1,56 

m3/s representará um custo anual da ordem de R$ 7.208,2 mil. Carrera-Fernandez e Garrido 

(2002) estimaram que, do custo incremental total, cerca de 30% seriam aplicados em ações 

relacionadas à melhoria e expansão da oferta hídrica, enquanto 70% estariam relacionados às 

atividades para expansão do potencial de diluição de cargas poluidoras. Adotando o mesmo 

critério de rateio, pode-se estimar que o custo incremental da expansão hídrica seja da ordem 

de R$ 2.162, 5 mil, enquanto o custo incremental da expansão do potencial de diluição seria 

de R$ 5.045,8 mil. 

 

O CMgLP
AP, obtido pela divisão entre o custo incremental de operação e 

manutenção de transposição da bacia do São Francisco (R$ 2.162,5 mil) na bacia do Salgado 
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e Jaguaribe (a montante do Castanhão) e o volume disponibilizado ao uso de saneamento 

público (42.899.052 m3/ano) foi de R$ 0,05/m3. 

 

O custo marginal relacionado ao lançamento de esgotos domésticos, CMgLP
ED, foi 

calculado pela divisão entre a estimativa do custo incremental da expansão potencial de 

diluição de carga poluidora (R$ 5.045,8 mil) e a estimativa de lançamento de carga poluidora 

na bacia, calculada com base no padrão de lançamento de carga de DBO diária por habitante. 

 

De acordo com as normas técnicas da ABNT 12209 (ABNT, 1992), deve-se adotar 

o padrão de lançamento de 54g/habitante-dia. De acordo com dados do estudo sobre o 

saneamento ambiental dos municípios beneficiados pela interligação de bacias, estima-se que 

a população beneficiada chegue a 790.802 habitantes no ano de 2025, o que deverá gerar uma 

carga total de DBO da ordem de 15.586,7 ton. DBO/ano (BRASIL, 2007). 

 

Assim, o custo marginal relacionado ao lançamento de esgotos domésticos, 

CMgLP
ED , será de R$ 0,32/kg DBO.  

 

4.5 Cálculo dos preços ótimos 

 

A partir dos parâmetros determinados anteriormente, e fazendo-se uso das 

equações 24, 25 e 26, pode-se determinar o preço ótimo pelo uso da água em cada uso, 

apresentado no Quadro 11. A resolução do sistema de equações foi realizada com o apoio do 

suplemento matemático solver, incluído no software Microsoft Excel. 

 

Usos Custo 
marginal de 
longo prazo 

(R$/m3) 

Elasticidade-
preço da 
demanda 

Demanda 
(m3/ano) 

Custo total 
da gestão 

dos recursos 
hídricos 
(R$/ano) 

Abastecimento público 0,05 |0,11| 405.374.490 (1) 
8.969.743 

Lançamento de esgotos domésticos 0,32 |0,39| 15.586.707 (2) 
Quadro 11 – Resumo dos parâmetros utilizados na resolução do sistema de equações. 
Fonte: Cálculos do autor e dados do texto. 
Notas: (1) m3/ano; (2) Kg DBO/ano. 
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Usos Preços ótimos 
Abastecimento público 0,0148 (1) 
Lançamento de esgotos domésticos 0,1914 (2) 
Quadro 12 – Preços ótimos pelo uso da água, segundo os usos da água. 
Fonte: Cálculos do autor e dados do texto. 
Notas: (1) R$/m3; (2) R$/Kg DBO. 

 

Observando o Quadro 12, percebe-se que o preço ótimo calculado para o 

abastecimento público neste trabalho, R$ 0,0148/m3, corrobora os resultados encontrados por 

Carrera-Fernandez e Garrido (2002) no rio Pirapama (R$ 0,0168/m3), e Brigadão e Codeiro 

Netto (2007), que aplicaram a metodologia na bacia do lago Descoberto, no Distrito Federal, 

e determinaram o preço ótimo de R$ 0,0201/m3.  

 

Uso Estudo Carrera-Fernandez 
e Garrido 

Brigadão e 
Cordeiro Netto 

Abastecimento público 0,0148 (1) 0,0168 (1) 0,0201 (1) 

Esgotamento doméstico 0,1914 (2) 0,0026 (2) 0,0819 (2) 

Quadro 13 – Resultados dos preços ótimos deste estudo e de outros autores. 
Fonte: Cálculos do autor 
Notas: (1) R$/m3; (2) R$/Kg DBO. 
 

Quanto ao preço ótimo para o lançamento de esgotos domésticos, o resultado 

encontrado neste trabalho (R$ 0,1914/kg DBO) ficou bem acima dos resultados obtidos por 

Carrera-Fernandez e Garrido (2002), R$ 0,0026/kg DBO, e Brigadão e Cordeiro Netto 

(2007): R$ 0,0819/kg DBO. 

 

Vale ressaltar que um dos motivos plausíveis para a grande diferença entre o preço 

ótimo calculado neste trabalho e o calculado por Carrera-Fernandez e Garrido (2002) pode 

residir no preço de reserva calculado em uma das alternativas para determinação da 

elasticidade-preço da demanda. Ao calcular o preço de reserva considerando a alternativa de 

tratamento da água pela Compesa, foi considerada pelos autores uma concentração de 17 kg 

DBO por m3 de esgoto doméstico, equivalentes a 17.000 mg/l, resultando no preço de reserva 

de R$ 0,04/kg DBO. 

 

Entretanto, a concentração de DBO por m3 de esgoto doméstico varia entre 200 e 

400 mg/l, sendo usual adotar o valor médio de 300 mg/l (MOTA, 2000; VON SPERLING, 

2002). Nos estudos contratados pela Secretaria das Cidades do Ceará, a consultoria 

considerou concentrações entre 380 mg/l e 480 mg/l. Percebe-se que o autor utilizou um 
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parâmetro de concentração muito acima dos valores recomendados usualmente, fato que pode 

ter distorcido o preço de reserva e a elasticidade-preço da demanda e, consequentemente, o 

preço ótimo da água no referido uso. 

 

Vale salientar, ainda, que a inexistência de outros trabalhos com a aplicação da 

metodologia de equilíbrio total em second best impede a cotejamento dos resultados em busca 

de semelhanças ou dessemelhanças e suas justificativas. 
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5 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

 O presente trabalho teve o objetivo de propor um modelo de cobrança de água 

bruta que considere o uso e a poluição da água a partir da análise de modelos adotados em 

bacias hidrográficas federais e o uso de métodos de valoração da água como bem econômico. 

 

Quanto aos modelos de cobrança analisados, nenhum apresentou as características 

básicas de simplicidade e fácil aplicabilidade procuradas. Entretanto, a partir da 

decomposição dos modelos em seus vários componentes foi possível determinar um novo 

modelo de cobrança que considere os componentes de outorga, consumo e lançamento de 

efluentes. 

 

No que se refere à valoração da água como bem econômico, a metodologia 

utilizada neste trabalho demonstrou que a demanda pela água é inelástica, tanto para o uso de 

abastecimento humano (|0,11|) quanto para a água como corpo receptor de efluentes 

domésticos (|0,39|). 

 

O preço ótimo obtido neste estudo para o uso de abastecimento público foi de R$ 

0,0148/m3, enquanto o preço ótimo para o lançamento de efluentes domésticos foi de R$ 

0,1914/kg DBO.  

 

Este trabalho procurou estabelecer um marco nos estudos da cobrança pelo uso da 

água como corpo receptor de efluentes domésticos no Estado do Ceará. Muitos estudos vêm 

sendo desenvolvidos com o objetivo de aperfeiçoar metodologias de valoração da água para o 

consumo, principalmente na identificação do valor da água para a irrigação. Entretanto, pouco 

ou nenhum esforço vem sendo aplicado aos estudos de cobrança pelo uso da água para o 

lançamento de esgotos domésticos ou industriais. 

 

No meio técnico afirma-se que os corpos hídricos do Ceará não têm capacidade de 

assimilação de efluentes domésticos e que por isso não deveria ser lançada carga poluente 

nesses corpos. No entanto, as cargas poluidoras vêm sendo lançadas sem que os custos sociais 

sejam internalizados de forma explícita. Os custos sociais têm sido internalizados de forma 

implícita, uma vez que os responsáveis pelo esgotamento sanitário municipal que lançam 
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cargas poluentes sem o tratamento adequado são as próprias concessionárias, que irão captar a 

água poluída, aumentando seus custos com o tratamento para a distribuição. 

 

Conforme exposto ao longo deste estudo, a cobrança pelo uso dos recursos 

hídricos com base na política de preços ótimos é fundamentada no tripé: i) custo marginal de 

gerenciamento dos recursos hídricos; ii) elasticidades-preço de demanda por água, segundo as 

modalidades de uso; e iii) ganho econômico zero do órgão gestor. As elasticidades 

determinadas neste estudo foram calculadas com base no conceito de elasticidade no ponto. 

No entanto, a exemplo de outros estudos, os resultados das simulações mostraram que as 

elasticidades no ponto são extremamente sensíveis ao sentido de mudança de preços, ou seja, 

se a variação se refere a um aumento ou a uma redução dos preços. 

 

Além disso, os resultados são sensíveis ao número de usos para os quais se 

pretende definir os preços ótimos. Isto significa que a inclusão de outros usos, tais como 

irrigação, indústria e piscicultura, no presente estudo geraria resultados diferentes dos obtidos. 

 

Diante do exposto anteriormente, recomenda-se que: 

 

a) Sejam incentivados novos estudos para implementação da cobrança pelo uso da 

água como corpo receptor de efluentes domésticos e industriais, principalmente nas regiões 

com grande concentração urbana e industrial, como a Região Metropolitana de Fortaleza 

(RMF); 

 

b) Os comitês de bacias hidrográficas sejam inseridos na discussão do valor da 

água para o componente da outorga, que representa uma alternativa viável para evitar as 

“reservas de águas”; e 

 

c) Sejam desenvolvidos novos estudos com aplicação da metodologia de 

otimização em second Best incluindo os usos industriais e de irrigação, e considerando as 

elasticidades preços da demanda interpolar ou no arco. 
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